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Governo do Distrito de Sussundenga
DESPACHO 

Um grupo de cidadãos nacionais, residentes na comunidade de 
Muoco,situada na Localidade de Muoco, Posto Administrativo de Dombe, 
Distrito de Sussundenga, requereu ao chefe do Posto Administrativo de 
Dombe, o reconhecimento da personalidade jurídica da pessoa colectiva 
com a denominação, Associação Agro – Pecuária Cupfuma Ichungu, 
juntando para o efeito os estatutos, a acta da constituição, declaração de 
confirmação de idoneidade dos membros fundadores bem como os seus 
documentos de identificação pessoal. 

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que trata-se de 
uma associação comunitária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto da constituição 
cumpre o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu 
conhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do Artigo 5 do Decreto-Lei                      
n.º 2/2006, de 3 de Maio, conjugado com o n.º 2 do artigo 2 do Diploma 
Ministerial n.º 93/2005, vai reconhecida definitivamente como pessoa 
colectiva a Associação Agro – Pecuária Kupfuma Ishungu.

Dombe, 13 de Setembro de 2017. —  O Chefe do Posto Administrativo 
de Dombe, Basílio Sinalo Charles.

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos nacionais, residentes na comunidade de 
Machiri,situada na Localidade de Muoco, Posto Administrativo 
de Dombe, Distrito de Sussundenga, requereu ao chefe do Posto 
Administrativo de Dombe, o reconhecimento da personalidade jurídica 
da pessoa colectiva com a denominação, Associação Agro – Pecuária 
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Ngatichande, juntando para o efeito os estatutos, a acta da constituição, 
declaração de confirmação de idoneidade dos membros fundadores bem 
como os seus documentos de identificação pessoal. 

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que trata-se de 
uma associação comunitária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto da constituição 
cumpre o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu 
conhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do artigo 5 do Decreto-Lei                     
n.º 2/2006,de 3 de Maio, conjugado com o n.º 2 do artigo 2 do Diploma 
Ministerial n.º 93/2005, vai reconhecido definitivamente como pessoa 
colectiva a Associação Agro – Pecuária Ngatichande, 

Dombe, 13 de Setembro de 2017.  — O Chefe do Posto Administrativo 
de Dombe, Basílio Sinalo Charles.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos nacionais, residentes na comunidade de 
Machiri, situada na Localidade de Muoco, Posto Administrativo 
de Dombe, Distrito de Sussundenga, requereu ao chefe do Posto 
Administrativo de Dombe, o reconhecimento da personalidade jurídica 
da pessoa colectiva com a denominação, Comité de Gestão dos Recursos 
Naturais de Machiri, juntando para o efeito os estatutos, a acta da 
constituição, declaração de confirmação de idoneidade dos membros 
fundadores bem como os seus documentos de identificação pessoal. 

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que trata-se de 
um Comité que prossegue fins lícitos, não lucrativos, determinados e 
legalmente possíveis e que o acto da constituição cumpre o escopo e os 
requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu conhecimento.

 Nestes termos e no disposto no n.º 1 do Artigo 5 do Decreto-Lei                    
n.º 2/2006, de 3 de Maio, conjugado com o n.º 2 do artigo 2 do Diploma 
Ministerial n.º 93/2005, vai reconhecido definitivamente como pessoa 
colectiva o Comité de Gestão dos Recursos Naturais de Machiri.

Dombe, 13 de Setembro de 2017. — O Chefe do Posto Administrativo 
de Dombe, Basílio Sinalo Charles.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos nacionais, residentes na comunidade de Muoco, 
situada na Localidade de Muoco, Posto Administrativo de Dombe, 
Distrito de Sussundenga, requereu ao chefe do Posto Administrativo de 
Dombe, o reconhecimento da personalidade jurídica da pessoa colectiva 
com a denominação, Comité de Gestão dos Recursos Naturais de Muoco, 
juntando para o efeito os estatutos, a acta da constituição, declaração de 
confirmação de idoneidade dos membros fundadores bem como os seus 
documentos de identificação pessoal. 

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que trata-se de 
uma associação comunitária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto da constituição 
cumpre o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu 
conhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do Artigo 5 do Decreto-Lei                   
n.º 2/2006, de 3 de Maio, conjugado com o n.º 2 do artigo 2 do Diploma 
Ministerial n.º 93/2005, vai reconhecido definitivamente como pessoa 
colectiva o Comité de Gestão dos Recursos Naturais de Muoco.

Dombe, 13 de Setembro de 2017. — O Chefe do Posto Administrativo 
de Dombe, Basílio Sinalo Charles.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos nacionais, residentes na comunidade 
Mutoa,situada na Localidade de Tsetsera, Posto Administrativo 
de Rotanda, Distrito de Sussundenga, requereu à chefe do Posto 
Administrativo de Rotanda, o reconhecimento da personalidade jurídica 
da pessoa colectiva com a denominação, Associação Agro – Pecuária 
Assinga Chandi Aadji, juntando para o efeito os estatutos, a acta da 
constituição, declaração de confirmação de idoneidade dos membros 
fundadores bem como os seus documentos de identificação pessoal. 

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que trata-se de 
uma associação comunitária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto da constituição 
cumpre o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu 
conhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do Artigo 5 do Decreto-Lei                       
n.º 2/2006, de 3 de Maio, conjugado com o n.º 2 do artigo 2 do Diploma 
Ministerial n.º 93/2005, vai reconhecido definitivamente como pessoa 
colectiva a Associação Agro – Pecuária Assinga Chandi Haadji.

Rotanda, 14 de Setembro de 2017. —  A Chefe do Posto 
Administrativo de Rotanda, Cidália Tomás Jó.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos nacionais, residentes na comunidade Munhinga 
1,situada na Localidade de Tsetsera, Posto Administrativo de Rotanda, 
Distrito de Sussundenga, requereu à chefe do Posto Administrativo de 
Rotanda, o reconhecimento da personalidade jurídica da pessoa colectiva 
com a denominação, Associação Agro – Pecuária CurwissaUrombo, 
juntando para o efeito os estatutos, a acta da constituição, declaração de 
confirmação de idoneidade dos membros fundadores bem como os seus 
documentos de identificação pessoal. 

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que trata-se de 
uma associação comunitária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto da constituição 
cumpre o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu 
conhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do Artigo 5 do Decreto-Lei 
n.º2/2006, de 3 de Maio, conjugado com o n.º 2 do artigo 2 do Diploma 
Ministerial n.º 93/2005, vai reconhecido definitivamente como pessoa 
colectiva a Associação Agro – Pecuária Curwissa Urombo.

Rotanda, 14 de Setembro de 2017. — A Chefe do Posto Administrativo 
de Rotanda, Cidália Tomás Jó.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos nacionais, residentes na comunidade de 
Nhatsanga,situada na Localidade de Tsetsera, Posto Administrativo 
de Rotanda, Distrito de Sussundenga, requereu à chefe do Posto 
Administrativo  de Rotanda, o reconhecimento da personalidade jurídica 
da pessoa colectiva com a denominação, Associação Agro – Pecuária 
Nhope Ngai Tarauque, juntando para o efeito os estatutos, a acta da 
constituição, declaração de confirmação de idoneidade dos membros 
fundadores bem como os seus documentos de identificação pessoal. 

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que trata-se de 
uma associação comunitária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto da constituição 
cumpre o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu 
conhecimento.

Nestes termos e no disposto no .º 1 do Artigo 5 do Decreto-Lei                      
n.º 2/2006, de 3 de Maio, conjugado com o n.º 2 do artigo 2 do Diploma 
Ministerial n.º 93/2005, vai reconhecido definitivamente como pessoa 
colectiva a Associação Agro – Pecuária Nhope Ngaitarauque.

Rotanda, 14 de Setembro de 2017. — A Chefe do Posto Administrativo 
de Rotanda, Cidália Tomás Jó.
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DESPACHO

Um grupo de cidadãos nacionais, residentes na comunidade de 
Munhinga 2,situada na Localidade de Tsetsera, Posto Administrativo 
de Rotanda, Distrito de Sussundenga, requereu à chefe do Posto 
Administrativo de Rotanda, o reconhecimento da personalidade jurídica 
da pessoa colectiva com a denominação, Associação Agro – Pecuária 
Rufaro, juntando para o efeito os estatutos, a acta da constituição, 
declaração de confirmação de idoneidade dos membros fundadores bem 
como os seus documentos de identificação pessoal. 

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que trata-se de 
uma associação comunitária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto da constituição 
cumpre o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu 
conhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do Artigo 5 do Decreto-Lei                        
n.º 2/2006, de 3 de Maio, conjugado com o n.o 2 do artigo 2 do Diploma 
Ministerial n.º 93/2005, vai reconhecido definitivamente como pessoa 
colectiva a Associação Agro – Pecuária Rufaro.

Rotanda, aos 14 de Setembro de 2017. — A Chefe do Posto 
Administrativo de Rotanda, Cidália Tomás Jó.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos nacionais, residentes na comunidade Munhinga 
1, situada na Localidade de Tsetsera, Posto Administrativo de Rotanda, 
Distrito de Sussundenga, requereu à chefe do Posto Administrativo de 
Rotanda, o reconhecimento da personalidade jurídica da pessoa colectiva 
com a denominação, Associação Agro – Pecuária Zviuya Zvirimberi, 
juntando para o efeito os estatutos, a acta da constituição, declaração de 
confirmação de idoneidade dos membros fundadores bem como os seus 
documentos de identificação pessoal. 

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que trata-se de 
uma associação comunitária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto da constituição 
cumpre o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu 
conhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do Artigo 5 do Decreto-Lei                       
n.º 2/2006, de 3 de Maio, conjugado com o no 2 do artigo 2 do Diploma 
Ministerial n.º 93/2005, vai reconhecido definitivamente como pessoa 
colectiva a Associação Agro – Pecuária Zviuya Zvirimberi.

Rotanda, 14 de Setembro de 2017. — A Chefe  do Posto 
Administrativo de Rotanda Cidália Tomás Jó.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos nacionais, residentes na comunidade de 
Munhinga, situada na Localidade de Tsetsera, Posto Administrativo 
de Rotanda, Distrito de Sussundenga, requereu à chefe do Posto 
Administrativo de Rotanda, o reconhecimento da personalidade jurídica 
da pessoa colectiva com a denominação, Comité de Gestão dos Recursos 
Naturais de Maptsuai, juntando para o efeito os estatutos, a acta da 
constituição, declaração de confirmação de idoneidade dos membros 
fundadores bem como os seus documentos de identificação pessoal. 

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que trata-se de 
uma associação comunitária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto da constituição 
cumpre o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu 
conhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do Artigo 5 do Decreto-Lei                   
n.º 2/2006, de 3 de Maio, conjugado com o n.º 2 do artigo 2 do Diploma 
Ministerial 93/2005, vai reconhecido definitivamente como pessoa 
colectiva o Comité de Gestão dos Recursos Naturais de Maptsuai.

Rotanda, 14 de Setembro de 2017. — A Chefe do Posto Administrativo 
de Rotanda, Cidália Tomás Jó.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos nacionais, residentes na comunidade de 
Munhinga 1,situada na Localidade de Tsetsera, Posto Administrativo 
de Rotanda, Distrito de Sussundenga, requereu à chefe do Posto 
Administrativo de Rotanda, o reconhecimento da personalidade jurídica 
da pessoa colectiva com a denominação, Comité de Gestão dos Recursos 
Naturais de Munhinga 1, juntando para o efeito os estatutos, a acta da 
constituição, declaração de confirmação de idoneidade dos membros 
fundadores bem como os seus documentos de identificação pessoal. 

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que trata-se de 
uma associação comunitária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto da constituição 
cumpre o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu 
conhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do Artigo 5 do Decreto-Lei                   
n.º 2/2006, de 3 de Maio, conjugado com o n.º 2 do artigo 2 do Diploma 
Ministerial n.º 93/2005, vai reconhecido definitivamente como pessoa 
colectiva o Comité de Gestão dos Recursos Naturais de Munhinga 1.

Rotanda, 14 de Setembro de 2017. — A Chefe do Posto Administrativo 
de Rotanda, Cidália Tomás Jó.

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos nacionais, residentes na comunidade de 
Munhinga 2,situada na Localidade de Tsetsera, Posto Administrativo 
de Rotanda, Distrito de Sussundenga, requereu à chefe do Posto 
Administrativo de Rotanda, o reconhecimento da personalidade jurídica 
da pessoa colectiva com a denominação, Comité de Gestão dos Recursos 
Naturais de Munhinga 2, juntando para o efeito os estatutos, a acta da 
constituição, declaração de confirmação de idoneidade dos membros 
fundadores bem como os seus documentos de identificação pessoal. 

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que trata-se de 
uma associação comunitária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto da constituição 
cumpre o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu 
conhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do Artigo 5 do Decreto-Lei                    
n.º 2/2006, de 3 de Maio, conjugado com o n.o 2 do artigo 2 do Diploma 
Ministerial n.º 93/2005, vai reconhecido definitivamente como pessoa 
colectiva o Comité de Gestão dos Recursos Naturais de Munhinga 2.

Rotanda, 14 de Setembro de 2017. — A Chefe do Posto Administrativo 
de Rotanda, Cidália Tomás Jó.

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos nacionais, residentes na comunidade de 
Nhatsanga,situada na Localidade de Tsetsera, Posto Administrativo 
de Rotanda, Distrito de Sussundenga, requereu à chefe do Posto 
Administrativo de Rotanda, o reconhecimento da personalidade jurídica 
da pessoa colectiva com a denominação, Comité de Gestão dos Recursos 
Naturais de Nhatsanga, juntando para o efeito os estatutos, a acta da 
constituição, declaração de confirmação de idoneidade dos membros 
fundadores bem como os seus documentos de identificação pessoal. 

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que trata-se de 
uma associação comunitária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto da constituição 
cumpre o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu 
conhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do Artigo 5 do Decreto-Lei                         
n.º 2/2006, de 3 de Maio, conjugado com o n.º 2 do artigo 2 do Diploma 
Ministerial n.º 93/2005, vai reconhecido definitivamente como pessoa 
colectiva o Comité de Gestão dos Recursos Naturais de Nhatsanga.

Rotanda, 14 de Setembro de 2017. — A Chefe Do Posto 
Administrativo de Rotanda, Cidália Tomás Jó.
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B&K Consulting and 
Logistic, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 13 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101005321 uma entidade 
denominada B&K Consulting and Logistic, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial 
entre:

Primeiro: Loice Sofi Boniface Nsindjui, 
solteira, menor, natural de Maputo, residente 
nesta Cidade de Maputo, no Bairro de Zimpeto, 
Quarteirão 6, Casa 106, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110107208317M , emitido em 
Maputo, aos 30 de Janeiro de 2018, representada 
pelo seu genitor Boniface Nsindjui, casado, 
natural de Camarões, residente nesta Cidade de 
Maputo, no Bairro de Zimpeto, Quarteirão 6, 
Casa 106, portador do DIRE 11CM000994001F, 
emitido aos 28 de Agosto de 2017 e válido até 
28 de Agosto de 2018. 

Segundo: Kevin James Mc Conville, de 
58 anos de idade, estado civil casado, de 
nacionalidade Irlandês, portador do Passaporte 
n.º PT5741889, emitido aos 23 de Março de 
2012 e válido até 22 de Março de 2022, a 
Dublin-Irlanda com domicilio em Zimpeto                
– Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de  B&K 
Consulting and Logistic, Limitada.

 ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Cidade de 
Maputo, Bairro de Zimpeto, Rua n.˚ 2, casa 
n.˚ 106, podendo estabelecer sucursais e outras 
formas de representação noutros locais dentro 
do território nacional ou no estrangeiro.

 ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da celebração da presente escritura pública.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

ARTIGO QUARTO

(Objectivo)

A sociedade tem por objecto:

a) Consultoria em logística, negócio e 
gestão comerciais;

b) Intermediação e representação 
comerciais;

c)  Actividades complementarem 
Conexos.	  

CAPÍTULO II

ARTIGO QUINTO 

(Capital social)

Um) O capital social é de 20,000.00MT (vinte 
mil meticais), correspondente a soma de duas 
quotas de valores iguais, sendo 10,000.00MT 
(dez mil meticais), 50%, pertencentes ao sócio 
Loice Sofi Boniface Nsindjui, 10,000.00MT 
(dez mil meticais), 50%, pertencentes ao sócio 
Kevin James Mc Conville.

Dois) Não haverá prestações suplementares, 
porém, os sócios poderão fazer da sociedade 
os suprimentos que esta merecer, conforme for 
deliberado pelos mesmos.

Três) Caso a sociedade não exerça tal direito, 
este passará a pertencer a cada um dos sócios, 
na proporção da sua quota social.

Quatro) O preço de cada quota a ceder 
será fixado com base no último balanço da 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas, total ou parcialmente, é 
livre entre os sócios, e, em qualquer cessão de 
quotas a pessoas estranhas à sociedade depende 
do consentimento dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Gestão da sociedade)

Um) A sociedade será gerida colegialmente 
pelos sócios, nomeando desde já Kevin James 
Mc Conville como gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contratos sociais, 
a qual é confiada a gestão diária dos negócios 
da sociedade.

Dois) A remuneração dos membros gestores 
da sociedade, será fixada pela Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Gerência reunir-
se-á ordinariamente de três em três meses, e, 
sempre que as circunstâncias assim o exijam, 
extraordinariamente, sob convocação do seu 
Presidente sem quaisquer formalidades.

Quatro) A fiscalização dos negócios 
será exercida pelos sócios nos termos do 
parágrafo um do artigo trigésimo quarto da 

Lei das sociedades por quotas, podendo estes 
mandatar um ou mais auditores para o efeito 
especializados.

ARTIGO OITAVO

(Morte ou interdição)

Em caso de morte ou interdição de um dos 
sócios os seus direitos serão mantidos pelos 
seus herdeiros nos termos da lei, devendo estes 
escolher de entre eles um que a todos represente 
na sociedade, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO NONO

(Distribuição de lucros)

Os lucros da sociedade, em cada exercício, 
depois de deduzida a percentagem indicada para 
a constituição da reserva, serão distribuídos 
pelos sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se nos casos permitidos 
por lei, distribuindo-se o seu património pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelos 
sócios, e, na impossibilidade, aplicar-se-á o 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, 13 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Old Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 14 de Março de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100759403 uma entidade 
denominada Old Construções, Limitada.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede, forma e representa-
ção social)

A sociedade adopta a denominação de Old 
Construções, Limitada, e é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, com a sua 
sede no Bairro Josina Machel, Cidade de Tete, 
podendo por deliberação dos sócios, reunidos 
em assembleia geral, transferir a sede social 
para qualquer outro local dentro do território 
nacional, bem como poderá criar e encerrar 
sucursais, agências, delegações ou qualquer 
outra forma de representação social no país ou 
no estrangeiro.
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ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um)  A sociedade tem por objecto social o 
exercício das seguintes actividades:

Construção civil e prestação de serviços na 
área de construção civil.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
dos sócios exercer outras actividades 
complementares, subsidiárias ou afins ao seu 
objecto principal ou qualquer outro ramo de 
indústria ou comércio geral a grosso ou a retalho 
ou ainda associar-se ou participar no capital 
social de outras sociedades, desde que para tal 
obtenha a necessária autorização para o efeito.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado é de 1.500.000,00 MT, correspondente 
ao valor nominal de igual valor, dividido em 
quatro quotas desiguais, distribuídas da seguinte 
forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
750.000,00MT, equivalente a 50% 
do capital social, pertencente ao 
sócio Isidro Ermelindo Pondeca 
Matimbe,

b) Uma quota no valor nominal de 
300.000,00MT, equivalente a 20% 
do capital social, pertencente a 
sócia Albertina João Bambaige 
Matimbe;

c) Uma quota no valor nominal de 
225.000,00MT, equivalente a 15% 
do capital social, pertencente a 
sócia  Wendy Doreen Bambaige 
Matimbe,

d) Uma quota no valor nominal de 
225.000,00MT, equivalente a 15% 
do capital social, pertencente a 
sócia Zahara Ilana Bambaige Guita.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social, suprimentos                
e suplementos)

Um) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado uma ou mais vezes mediante 
subscrição de novas entradas pelos sócios, em 
dinheiro ou em outros valores, por incorporação 
de reservas ou por conversão de créditos que 
algum sócio tenha sobre a sociedade, bem como 
pela subscrição de novas quotas por terceiros.

Dois) Não serão exigidas prestações 
suplementares de capital, mas os sócios poderão 
fazer os suprimentos de que a sociedade carecer 
de acordo com as condições estipuladas em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas ou ainda 
a constituição de quaisquer ónus ou encargos 
sobre a mesma carece de autorização prévia 
da sociedade, que será dada por deliberação 
da assembleia geral, mediante perecer prévio 
dos sócios.

Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota 
deverá comunicar esta sua intenção a sociedade, 
com antecedência mínima de trinta dias, por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
dando a conhecer as condições da cessão.

Três) Os sócios terão direito de preferência 
na subscrição dos aumentos de capital social, na 
proporção do valor das suas quotas no momento 
da deliberação, bem como quando as quotas 
forem cedidas a terceiros.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização das quotas)

A sociedade, mediante prévia deliberação 
dos sócios, fica reservado o direito de amortizar 
as quotas dos sócios no prazo de noventa dias 
(90) a contar da data do conhecimento de que 
a quota foi penhorada, arrestada, empenhada, 
apreendida ou sujeita a qualquer acto judicial ou 
administrativo que obrigue a sua transferência 
para terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Administração, representação,                          
competências e vinculação)

Um) A sociedade será administrada e 
representada pelo senhor Isidro Ermelindo 
Pondeca Matimbe, que fica desde já nomeado 
administrador, com dispensa de caução e 
com remuneração fixa a ser estabelecida pela 
assembleia geral, competindo-lhe exercer 
os mais amplos poderes para representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, na ordem jurídica interna e 
internacional, bem como para praticar todos 
os actos tendentes a realização do seu objecto 
social.

Dois) O administrador poderá fazer-se 
representar no exercício das suas funções, 
podendo para tal constituir procuradores da 
sociedade, delegando neles no todo ou em parte 
os seus poderes para a prática de determinados 
actos e negócios jurídicos.

Três) A sociedade fica obrigada nos seus actos 
e contratos pela assinatura do administrador ou 
pela assinatura das pessoa ou pessoas a quem 
serão delegados poderes para o efeito.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos, contratos e demais 
documentos que não digam respeito ao seu 
objecto social, designadamente, em letras de 
favor, fianças e abonações.

ARTIGO NONO

(Fiscalização)

A fiscalização da sociedade será exercida por 
um auditor de contas ou por uma sociedade de 
auditoria, a quem compete:

a) Examinar a escritura contabilística 
sempre que julgue conveniente e 
se necessário solicitar auditorias;

b) Controlar a utilização e conservação 
do património da sociedade;

c) Emitir pareceres sobre o balanço do 
relatório anual de prestação de 
contas;

d) Cumprir com as demais obrigações 
constantes da Lei e do estatuto que 
regem a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez em cada ano para a apreciação, 
alteração e aprovação do balanço e da conta de 
resultados anual bem como para deliberar 
sobre outras matérias para as quais tenha sido 
convocada e em sessão extraordinária, sempre 
que necessário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e prestação de contas)

O exercício social coincide com o ano civil, 
o balanço será apresentado e as contas serão 
encerradas com referência até trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas a 
apreciação dos sócios em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Resultado e sua aplicação)

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, deduzidos da parte destinada a reserva 
legal estabelecida e a outras reservas que os 
sócios constituírem serão distribuídos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Morte ou incapacidade dos sócios)

Em caso da morte ou incapacidade de um dos 
sócios, a sociedade subsistirá na prossecução do 
seu escopo social, sendo a sua quota transferida 
para os seus herdeiros, podendo estes se fazerem 
representar por mandatários e poder-se-á indicar 
dentre os herdeiros um deles que representará os 
demais enquanto a quota se mantiver indivisa, 
bem como o incapaz será representado pelo seu 
mandatário legal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos seguintes 
casos:

a) Por deliberação dos sócios ou seus 
mandatários;

b) Nos demais casos previstos na lei 
vigente.
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Dois) Declarada a dissolução da sociedade 
proceder-se-á a sua liquidação, gozando os 
liquidatários dos mais amplos poderes para 
o efeito e sendo a dissolução resultado de 
deliberação dos sócios serão eles os seus 
liquidatários.

Maputo, 14 de Junho de 2018. – O Técnico, 
Ilegível. 

Mode Investimentos 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 6 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 1001001334 uma entidade 
denominada Mode Investimentos, Limitada.

Primeiro: Lucília Celeste Orlando Macandja 
Manjate, de nacionalidade moçambicana, 
por tadora  do  Bi lhe te  de  Iden t idade                                            
n.º 110102523187B, emitido a 20 de Abril de 
2015, pelo Arquivo de Identificação de Maputo, 
Casada, residente na Cidade de Maputo;

Segundo: Pedro Ernesto Madlate, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.˚ 1101001786348, 
emitido a 28 de Maio de 2015, pelo Arquivo 
de Identificação de Maputo, solteiro, residente 
na cidade de Maputo.	

É constituída uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que todos 
estabelecem e mutuamente aceitam, a qual se 
rege pelas condições e termos plasmados nos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

Nos termos da lei vigente na República de 
Moçambique, no presente contrato de sociedade 
e nos demais preceitos legais aplicáveis, é 
constituída uma sociedade comercial por quotas 
unipessoal, que adopta a denominação de Mode 
Investimentos, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede social)

A sociedade tem a sua sede social no Bairro 
da Polana Cimento, Avenida Julius Nherere                    
n.º 974, 4.º andar, Direito, Kamphumu-Cidade 
de Maputo, podendo por deliberação dos sócios, 
transferi-la para outra cidade, bem como abrir 
sucursais, filiais, agências ou quaisquer outras 
formas de representação, bem como escritórios 
e estabelecimentos permanentes, onde e quando 
os sócios acharem necessário.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração e regime)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, sendo a sua existência 

considerada a partir da data da assinatura do 
presente contrato social, e em tudo reger-
se-á exclusivamente pelos dispositivos da lei 
moçambicana.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o serviço de organização de eventos  incluindo 
entre outras as seguintes:

a) Serviços de decoração de imóveis;
b) Organização de eventos.

Dois) A sociedade têm ainda por objecto a 
prestação de quaisquer serviços conexos com o 
seu objecto principal.

Três) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais, subsidiárias ou 
complementares/conexas do seu objecto social 
ou outras legalmente permitidas, desde que 
obtidas as necessárias autorizações e participar 
no capital de outras sociedades ou com elas 
associar-se, sob qualquer forma legalmente 
admissível.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem  mil meticais 
e corresponde a soma de duas quotas iguais, 
assim distribuídas pelos respectivos sócios 
fundadores:

a) Uma quota de cinquenta  mil  
met ica i s ,  cor respondente  a 
cinquenta   porcento do capital 
social, pertencente ao sócio Pedro 
Ernesto Mandlate, representante em 
todos actos de administração que 
vinculem a sociedade;

b) Uma outra quota igual de cinquenta 
mil  meticais ,  equivalente a 
cinquenta porcento do capital 
social, pertencente à sócia Lucília 
Celeste Orlando Macandja Manjate.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante deliberação 
unânime dos sócios fundadores nos termos do 
quadro previsto na lei das sociedades por quotas 
e demais legislação aplicável.

Dois) Os sócios gozam de direito de 
preferência no aumento do capital da sociedade, 
na proporção das suas quotas, salvo se o 
conselho de gerência deliberar diversamente 
em caso de venda de novas acções.

ARTIGO SÉTIMO

(Suprimentos, prestações suplementares                 
e direito dos sócios)

Um) Depende da deliberação dos sócios a 
celebração de contratos de suprimentos.

Dois) Aos sócios poderão ser concedidas 
prestações suplementares de capital até ao 
montante global das suas quotas, nas condições 
que forem fixadas pelo conselho de gerência, sob 
forma de concessão de crédito ou empréstimo 
a sociedade, a qual deverá posteriormente 
reembolsar o sócio que o disponibilizar.

Três) Assiste a qualquer dos sócios 
fundadores, o direito de consultar os saldos e 
extractos das contas bancárias da sociedade, 
bem como os seus balancetes mensais.

ARTIGO OITAVO

 (Divisão e cessão de quotas)

Um) É livre a divisão e a cessão de quotas 
entre os sócios, ou de qualquer destes a favor 
da própria sociedade.

Dois) A sociedade têm o direito de haver 
para si as quotas que os sócios proponham ceder 
a estranhos. Quando a sociedade não pretenda 
fazer valer tal direito de preferência, tem-no os 
sócios na proporção das quotas que já possuem.

Três) Com vista à aplicação dos acordos 
dispostos nos números anteriores, o sócio que 
pretender ceder a sua quota ou parte dela, deverá 
comunicar de tal decisão a sociedade por carta 
registada, com aviso de recepção, no prazo de 
trinta dias, identificando o respectivo potencial 
adquirente.

Quatro) A sociedade convocará o conselho 
de gerência para deliberar sobre se a sociedade 
deverá ou não exercer o seu direito de 
preferência, no caso em que o potencial 
adquirente seja um estranho a sociedade.

Cinco) O sócio que pretenda exercer o 
seu direito de preferência, verificando-se que 
a sociedade não pretende exerce-lo, deverá 
manifestar sua intenção em sessão do conselho 
de gerência.

Seis) Se decorridos trinta dias contados da 
data do conhecimento da comunicação escrita a 
que se refere o número três, sem que o conselho 
de gerência tenha comunicado também por 
escrito, que a sociedade ou os sócios exercerão 
o direito de preferência, pode aquele cede-la ao 
potencial adquirente que tiver indicado.

Sete) É nula qualquer divisão, cessão ou 
alienação de quotas, desde que feita sem 
observância do previsto no presente contrato 
de sociedade.

Único. Só no caso de algum sócio pretender 
ceder a sua quota, ou oferece-la a sociedade e 
esta não quiser adquiri-la, é que a mesma será 
cedida a estranhos.

Não há caducidade de posição de sócio, 
originada pela morte ou impedimento de um 
dos sócios, porque os seus serão assumidos 
pelos seus legítimos herdeiros, que dentre si 
designarão um deles para os representar na 
sociedade.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota quando esta seja objecto de penhor, 
arresto, penhora, arrolamento, apreensão em 
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processo judicial ou administrativo, ou seja 
dada a caução de obrigações assumidas pelos 
seus titulares sem que a prestação de tal garantia 
tenha sido autorizada pela sociedade, quando 
o sócio respectivo fizer ou praticar acções 
lesivas ao bom nome e relativamente a imagem 
da sociedade e dos restantes sócios; e ainda 
quando, ocorrendo o divórcio, a quota lhe não 
fique a pertencer por inteiro na sequência da 
partilha dos bens.

Dois) A quota considerar-se-á amortizada 
pela outorga da respectiva prestação, e o preço 
da amortização será o valor do último balanço 
aprovado.

Três) A amortização deve ser decidida no 
prazo máximo de noventa dias, contados a 
partir da data em que a sociedade tiver tido 
conhecimento do facto que lhe tiver dado causa.

Quatro) O pagamento do preço da 
amortização será efectuado na sede social, 
em prestações anuais, que por acordo poderá 
ser dividida em duodécimos, vencendo-se a 
primeira no dia imediato ao da celebração da 
escritura pública.

Cinco) Ao preço da amortização deverá 
acrescer, nos mesmos prazos e condições de 
pagamento, a importância relativa aos créditos 
ou suprimentos que o sócio tenha eventualmente 
a haver da sociedade, segundo os elementos 
constantes dos livros de escrituração, assim 
como deverão abater-se na importância que 
o sócio por ventura lhe dever, sem prejuízo, 
contudo, dos dispositivos legais que sejam 
aplicáveis ao caso.

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente uma vez por ano, para apreciação 
do relatório de contas da gerência no exercício 
findo e do orçamento para o ano seguinte.

Dois)  A assemble ia  gera l  reuni rá 
extraordinariamente sempre que para tal seja 
convocada pelo conselho de gerência ou 
justificadamente por um dos sócios.

Três) A assembleia geral será convocada 
com antecedência mínima de quinze dias, quer 
verbalmente, quer pela forma escrita.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Gerência)

Um) A gerência da sociedade será exercida 
pelo sócio Pedro Ernesto Mandlate que fica 
desde já nomeado sócio gerente e representará 
a sociedade nas suas relações com terceiros, 
tanto activa como passivamente.

Dois) O conselho de gerência reunir-se-á 
sempre que necessário no interesse da sociedade, 
sendo a respectiva reunião convocada pelo sócio 
gerente, ou a pedido de qualquer dos membros.

Três) A convocação para as reuniões, será 
feita sem qualquer formalidade, mas deverá 
ser acompanhada da anunciação prévia da 

respectiva ordem de trabalhos, assim como de 
todos os documentos necessários a tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso.

Quatro) No caso de ausência ou incapacidade 
temporária do sócio gerente nomeado, o 
conselho de gerência poderá  mandatar um dos 
seus membros em sua substituição.

Cinco) Para obrigar validamente a sociedade, 
será necessário as assinaturas dos dois sócios.

Seis) A determinação de funções assim 
como a definição das competências do sócio 
gerente do outro sócio, será restabelecida por 
deliberação da assembleia geral.

Sete) Fica expressamente vedado aos 
membros do conselho de gerência, obrigar a 
sociedade de qualquer acto ou contrato estranho 
aos negócios sociais.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Funcionamento e responsabilidade                        
da gerência)

Um) Para que o conselho de gerência 
delibere com validade, deve fazer-se presentes 
ou devidamente representados, todos os seus 
membros.

Dois) O sócio gerente responde para com 
a sociedade pelos danos que a esta causar, por 
omissão ou actos praticados em atropelo aos 
seus deveres, salvo se provar que agiu sem 
culpa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Definição e encerramento do ano                             
de exercício e distribuição de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
encerrando-se em trinta e um de Dezembro 
de cada ano, o balanço para apuramento de 
resultados.

Dois) Os lucros da sociedade serão repartidos 
pelos sócios na proporção das respectivas 
quotas, depois de deduzida a percentagem 
destinada ao fundo de reserva legal, devendo a 
assembleia geral deliberar também no tocante 
a constituição de outro ou outros fundos de 
reserva.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Transformação da sociedade)

Os sócios poderão decidir  sobre a 
transformação da sociedade numa outra 
espécie diferente, admitida por lei, através da 
deliberação dos mesmos em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução e extinção da sociedade)

Um) A sociedade extingue-se pela forma 
e conforme o preceituado na lei, através da 
deliberação dos sócios em assembleia.

Dois) Em caso da dissolução da sociedade, 
todos os sócios serão liquidatários do seu 
património, quer do activo como também do 
passivo.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Resolução de litígios)

Quaisquer litígios que possam surgir durante 
a vigência da sociedade ou durante a vigência 
da sua liquidação, preferirão os sócios uma 
negociação amigável em primeiro lugar. Em 
caso de não obtenção de um consenso, serão 
submetidas as matérias controvertidas a 
jurisdição do Tribunal da sede social.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Casos omissos)

Em tudo o que seja omisso no presente 
contrato da sociedade, aplicar-se-á a lei da 
sociedade por quotas, a lei geral, demais 
dispositivos do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maputo, 14 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível. 

Joana Pinho Consultoria            
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 12 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100610515 uma entidade 
denominada Joana Pinho Consultoria- 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 72 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Joana Cristina Gonçalves 
Pinho, solteira, de nacionalidade portuguesa, 
residente nesta cidade, portadora do Passaporte                               
n.º L836745 emitido a 19 de Agosto de 2011, 
emitido pelo Governo Civil de Lisboa.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorga e constitui uma sociedade unipessoal 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Joana Pinho Consultoria, Sociedade Unipessoal, 
Limitada. E tem a sua sede na Avenida 24 de 
Julho, n.º 907,  3.º andar, Maputo, Moçambique.

Dois) Mediante decisão de assembleia 
geral, a sociedade poderá transferir a sua sede, 
estabelecer delegações ou outras representações 
onde e quando se justificar.

ARTIGO SEGUNDO

Sede social

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, constando-se o seu início a partir 
da data da constituição.
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ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social 
principal:

A prestação de serviços de consultorias 
científicas, técnicas e similares.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades complementares ou acessórias ao 
objecto principal.

Três) Por deliberação da única sócia, a 
sociedade pode praticar outras actividades 
comerciais relacionadas com o seu objecto 
principal, pode associar-se ou participar no 
capital social de outras sociedades, desde que 
tais transacções sejam permitidas legalmente.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro é de vinte mil meticais (20 mil 
meticais), assim distribuídos:

Uma quota única com o valor de vinte 
mil meticais, pertencente a Joana Cristina 
Gonçalves Pinho, correspondente a cem por 
cento do capital social (100%).

Dois) O capital social foi já realizado.

ARTIGO QUINTO

Aumento de capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consentimento da sócia 
gozando esta do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem a sócia 
mostrar interesse pela quota cedente, esta 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Conselho de gerência

Um) A sociedade será dirigida e representada 
pela sócia única desde já nomeada administradora 
com dispensa de caução.

Dois) Compete a administradora exercer os 
mais amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dela, activa ou passivamente, e 
praticando todos os actos tendentes à realização 
do objecto social, que a Lei ou os presentes 
estatutos não reservem exclusivamente a sócia.

Três) A administradora pode constituir 
representantes, e delegar a estes os seus poderes 
no todo ou em parte.

Quatro) A sociedade fica vinculada pela:

a) Assinatura da sócia;
b) Assinatura da administradora;
c )  A s s i n a t u r a  d e  u m  t e r c e i r o 

especificamente designado a quem 
tenham sido delegados poderes nos 
termos definidos.

Cinco) Em circunstância alguma a sociedade 
ficará vinculada por actos ou documentos que 
não digam respeito as actividades relacionadas 
com o objecto social, especialmente em letras 
de favor, fianças e abonações.

ARTIGO OITAVO

Assembleia Geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.	

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados na Lei ou por vontade da sócia quando 
assim o entender.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 14 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível. 

Guncrete Geotechnical 
Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 11 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob  NUEL 101003671 uma entidade 
denominada  Guncre t e  Geo techn ica l 
Mozambique, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do Artigo 90 de Código Comercial, 
entre.

Primeiro: Guncrete Geotechnical (Pty) 
Ltd, uma empresa registada na África do Sul 
sob número 2016/195250/07, representado 
pela sua sócia, Adele Fourie, de nacionalidade 
Sul-Africana, portadora do Passaporte                                          
n.º A06221741, emitido na África do Sul em 
30 de Agosto de 2017 e válido até 29 de Agosto 
de 2027;

Segundo: Senhor Pieter Jacobus Adriaan 
Louis Pretorius, de nacionalidade Sul-Africana, 
casado em regime de separação de bens, 
portador do Passaporte n.º A023849137, 
emitido na África do Sul em  17 de Dezembro 
de 2008 e válido até 16 de Dezembro de 2018.

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas, adopta a denominação 
Guncrete Geotechnical Mozambique, Limitada, 
e será regida pelos presentes estatutos e pela 
demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede, estabelecimentos e representações)

Um) A sociedade tem a sua sede social na  
Rua do Bagamoio n.º 12095, Matola C, Casa                    
n.º  137, Cidade da Matola, Província de Maputo 
em Moçambique.

Dois) Mediante decisão da administração, 
a sociedade poderá transferir a sua sede para 
qualquer parte do território nacional, bem como 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade, em qualquer parte 
do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal o 
exercício das seguintes actividades:  

a) Execução  de obras de construção 
civil, geotecnia, estruturas de aço,  
e metalúrgica;

b) Elaboração de estudos e projectos na 
área de construção civil, geotécnica,  
metalúrgica e outros tipos de 
construção;

c) Construção, reconstrução e reabilitação 
de imóveis, prédios, estradas e 
outros tipos de estruturas;

d) Desenho  de projectos geotécnicos e de 
construção e execução da mesma;

e) Fiscalização  e supervisão de obras;
f) Serviços de consultoria e gestão na área  

de construção civil, geotécnica, 
metalúrgica e outros tipos de 
construção;

g )  I m p o r t a ç ã o ,  e x p o r t a ç ã o  e 
comercialização de bens e serviços 
relacionados com o objecto 
principal, desde que para o efeito 
obtenha as necessárias licenças;
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h) Comércio de tipo grosso e de retalho de 
equipamentos relacionado as áreas 
de construção e geotecnia;

i) O exercício de quaisquer  outras 
actividades acessórias ou conexas 
com as actividades identificadas nas 
alíneas anteriores.

Dois) A sociedade poderá ainda, no exercício 
das suas actividades, participar no capital social 
de outras sociedades existentes ou a constituir, 
ainda que de objecto social diferente, bem como 
associar-se a terceiras entidades, sob quaisquer 
formas permitidas por lei, para, nomeadamente, 
formar novas sociedades, agrupamentos 
colectivos ou singulares, consórcios e/ou 
associações em participação.

CAPÍTULO II

Capital social, quotas e meios                       
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de 100.000,00MT (cem mil 
meticais) e corresponde à soma das seguintes 
quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
80.000,00MT (oitenta mil meticais), 
representativa de oitenta por cento 
do capital social, pertencente ao 
Guncrete Geotechnical (PTY) LTD;

b) Uma quota com o valor nominal de 
20.000,00MT (vinte mil meticais), 
representativa de vinte por cento 
do capital social, pertencente ao 
Senhor Pieter Jacobus Adriaan 
Louis Pretorius.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
por incorporação de reservas ou por qualquer 
outra modalidade ou forma permitida por lei.

Dois) Em qualquer aumento do capital social, 
os sócios gozam de direito de preferência, na 
proporção das respectivas quotas, mas o direito 
de preferência pode ser limitado ou suprimido 
por deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Quotas próprias)

Um) A sociedade  pode ,  mediante 
deliberação dos sócios, adquirir quotas próprias 
a título oneroso e, por mera deliberação da 
administração, a título gratuito.

Dois) A sociedade só pode adquirir quotas 
próprias integralmente realizadas se a sua 
situação líquida não se tornar, por efeito da 
aquisição, inferior à soma do capital social, 
da reserva legal e das reservas estatutárias 
obrigatórias.

Três) Enquanto pertencerem à sociedade, as 
quotas próprias não conferem qualquer direito 
social, excepto o de participar em aumentos 
de capital social por incorporação de reservas.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência dos sócios)

Um) Os sócios gozam de direito de 
preferência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de quotas, na proporção das respectivas quotas.

Dois) No caso de a sociedade autorizar a 
cessão, total ou parcial, de quota, nos termos 
previstos pelo artigo Nono dos presentes 
estatutos, o sócio transmitente, no prazo de 
quinze dias, deverá notificar, por escrito, os 
demais sócios para exercerem os respectivos 
direitos de preferência, no prazo máximo de 
trinta dias, dando conhecimento desse facto à 
sociedade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Assembleia Geral

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) Competem à assembleia geral todos os 
poderes que lhe são atribuídos por lei e pelos 
presentes estatutos.

Dois) As assembleias gerais são convocadas 
por um mínimo de 2 (dois) administradores, por 
meio de carta dirigida aos sócios e expedida com 
uma antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

Três) A assembleia geral ordinária reúne-se 
até ao dia 31 (trinta e um) de Março de cada 
ano, para deliberar sobre o balanço, contas 
e o relatório da administração referentes ao 
exercício anterior, a aplicação dos resultados da 
sociedade e, sempre que necessário, a nomeação 
dos órgãos sociais da sociedade.

Quatro) Os sócios poder-se-ão fazer 
representar nas assembleias gerais por qualquer 
pessoa por si designada, mediante comunicação 
escrita dirigida à administração da sociedade 
com a antecedência mínima de cinco dias úteis.

Cinco) Serão válidas as deliberações tomadas 
em assembleia geral, sobre quaisquer matérias, 
ainda que não constem da respectiva ordem de 
trabalhos ou não tenham sido precedidas de 
convocatória, caso todos os sócios se encontrem 
presentes ou devidamente representados e 
concordem deliberar sobre tais matérias.

Seis) Serão, de igual modo, válidas as 
deliberações tomadas pelos sócios, sem recurso 
a reunião de assembleia geral, desde que todos 
os sócios declarem por escrito o sentido de 
voto, em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado pelo 
sócio ou seu representante legal e endereçado 
à administração da sociedade, devendo-se 
considerar a deliberação tomada na data em que 
a administração receba a última das referidas 
declarações escritas de voto.

Sete) A assembleia geral poderá deliberar, 
em primeira convocação, sempre que se 
encontre presente ou representado mais do 
que setenta e cinco por cento do capital social 
e, em segunda convocação, seja qual for a 
percentagem de capital social presente ou 
representada.

Oito) As reuniões de assembleia geral serão 
presididas pelo presidente do conselho de 
administração, caso o haja, e não havendo quem 
assuma tal cargo, por qualquer administrador 
da sociedade, sem prejuízo de, na ausência ou 
impossibilidade destes, poderem ser presididas 
por qualquer dos sócios.

SECÇÃO II

Administração

ARTIGO DÉCIMO 

(Composição)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo dos 
sócios Adele Fourie e Pieter Jacobus Adriaan 
Louis Pretorius, e com plenos poderes.

Dois) Os administradores tem plenos 
poderes para nomear mandatários a sociedade, 
conferindo os necessários poderes de 
representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pelas 
assinaturas de dois gerentes ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
a favor, fincas, avales ou abonações, a menos 
qua são autorizados pelo sócio gerente.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Um) Compete à administração representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, bem como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Orientar e gerir todos os negócios 
da sociedade, praticando todos os 
actos, directa ou indirectamente, 
relacionados com o seu objecto 
social;

b) Convocar e conduzir as reuniões de 
assembleia geral;

c) Elaborar e apresentar em assembleia 
geral ordinária o relatório de 
administração e contas anuais;
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d) Elaborar e apresentar em assembleia 
geral quaisquer projectos de fusão, 
cisão e transformação da sociedade;

e) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral;

f) Transferir a sede da sociedade para 
qualquer parte do terri tório 
nacional;

g) Criar, transferir ou encerrar sucursais, 
agências, delegações ou quaisquer 
outras formas de representação da 
sociedade em qualquer parte do 
território nacional;

h) Gerir a estrutura organizativa da 
sociedade, em tudo quanto não 
contrarie a lei, os presentes estatutos 
ou as deliberações da assembleia 
geral;

i) Gerir as participações sociais detidas 
pela sociedade em sociedades 
existentes ou a constituir, não 
contrariando eventuais deliberações 
sociais tomadas em assembleia 
geral;

j) Sempre que necessário, delegar poderes 
em quaisquer dos seus membros; e

k) Constituir mandatários da sociedade e 
definir os limites dos seus poderes.

Dois) O conselho de administração poderá 
delegar parte dos seus poderes e competências, 
incluindo a gestão corrente da sociedade, em 
um ou mais administradores.

Três) A deliberação por força da qual sejam 
delegados poderes aos administradores deverá 
estabelecer os limites da respectiva delegação.

Quatro) O conselho de administração, bem 
como os administradores delegados, poderão, no 
âmbito das respectivas competências, constituir 
mandatários para a prática de determinados 
actos ou categoria de actos, nos termos dos 
limites dos respectivos mandatos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se por uma das seguintes 
formas: 

a) Pela assinatura de dois administradores;
b) Pela assinatura de um administradores 

e de um mandatário, no âmbito dos 
respectivos poderes;

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, no âmbito dos poderes 
que lhe(s) foram conferidos.

SECÇÃO III

Fiscalização

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Fiscalização)

Não será obrigatória a fiscalização da 
sociedade, salvo nos casos em que a lei assim 
o exija ou se os sócios, reunidos em assembleia 
geral, deliberarem instituir um conselho fiscal 
ou confiarem a fiscalização da sociedade a um 
fiscal único.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Aplicação de resultados)

Os lucros que resultarem do balanço anual 
de cada exercício terão a seguinte aplicação:

a) 20% (vinte por cento) serão destinados 
à constituição ou reintegração 
da reserva legal, até que esta 
represente 20% (vinte por cento) 
do capital social;

b) O remanescente terá a aplicação 
que for deliberada em assembleia 
geral, incluindo a possibilidade de 
constituição ou reforço de quaisquer 
outras reservas extraordinárias que 
forem julgadas convenientes à 
prossecução do objecto social.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se mediante 
deliberação da assembleia geral, bem como nos 
demais casos previstos por lei.

Dois) A assembleia geral que deliberar 
sobre a dissolução deliberará sobre a nomeação 
dos liquidatários, caso estes não devam 
corresponder aos membros que integram a 
administração.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Disposição transitória)

Ficam, desde já, nomeados para o cargo de 
administradores da sociedade, para o quadriénio 
dois mil e dezoito a dois mil e vinte e um.

Maputo, 13 de Maio de 2018. – O Técnico, 
Ilegível.

ER  Consulting – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 28 de Março de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100976216, uma entidade 
denominada ER  Consulting – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Ester Cristina De Sousa Rodrigues, natural de 
Maputo, residente na Avenida Marginal, 
n.º 2735, Cidade da Matola, Província de 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100158826S, emitido aos 20 de 
Maio de 2015,pelo Serviço de Identificação 
da Cidade de Maputo, que pelo presente 
escrito particular, constitui uma sociedade 
unipessoal que se irá reger pelos seguintes 
artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede social)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de ER  Consulting - Sociedade Unipessoal, 
Limitada., tem a sua sede na Avenida Marginal, 
n.º 2735, Cidade da Matola, Província de 
Maputo.

Dois) A sociedade poderá deslocar 
livremente a sua sede social no mesmo conselho 
ou para conselho limítrofe, e bem assim criar 
sucursais, agências, filiais, delegações ou outras 
formas de representação em Moçambique ou 
no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) O objecto da sociedade consiste nas 
seguintes actividades:

Prestação de serviços nas áreas de consultoria 
económica e outras actividades de consultoria, 
científicas, técnicas e similares, n.e.

Dois) A sociedade poderá participar noutras 
sociedades existentes ou a constituir, nacionais 
ou estrangeiras, ainda que com objecto diferente 
do referido no número anterior.

Três) A sociedade poderá associar-se com 
outras pessoas jurídicas para, nomeadamente, 
formar novas sociedades ou agrupamentos 
complementares de empresas e celebrar 
contratos como os de consórcio, associação 
em participação, de grupo paritário e de 
subordinação.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de 20.000,00 MZN (vinte mil 
meticais).

Dois) Única quota no valor nominal de vinte 
mil meticais (20.000,00 MZN), correspondente 
a cem por cento do capital social, pertencente a 
sócia única Ester Cristina de Sousa Rodrigues.

ARTIGO QUARTO

(Administração e representação)

Um) A gerência e a representação da 
sociedade pertencem a sócia única Ester Cristina 
de Sousa Rodrigues, ficando desde já nomeada 
administradora, com ou sem remuneração 
conforme ela decidir, podendo a respectiva 
remuneração consistir, parcialmente ou na 
íntegra, numa percentagem de participação nos 
lucros da sociedade.

Dois) A administradora poderá nomear 
gestor(es) e/ou procurador(es) da sociedade.

Três) A sociedade obriga-se com a assinatura 
da administradora ou com a assinatura(s) do(s) 
gestor(es) / procurador(es) nomeados conforme 
preconizado no número anterior.
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ARTIGO QUINTO

Disposição transitória

Um) A administradora fica, desde já, 
autorizada a efectuar levantamentos na conta 
onde se encontra depositado o capital social 
da sociedade ora constituída, para fazer face 
às despesas de constituição e instalação da 
sociedade.

Dois) A sociedade assume, desde já, as 
obrigações decorrentes de negócios jurídicos 
celebrados em seu nome, pela gerência, bem 
como a aquisição, para a sociedade de quaisquer 
direitos, antes do registo definitivo do contrato 
social, sem prejuízo do disposto no artigo quinto 
do Código das Sociedades Comerciais, e de 
harmonia com o artigo dezanove e quaisquer 
outros aplicáveis do citado diploma legal.

Maputo, 13 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Mro Consulting                                 
& Management – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 28 de Março de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100976196, uma entidade 
denominada Mro Consulting & Management                     
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

Manuel José Sousa Rodrigues, natural 
Maputo, residente na Avenida Marginal, 
n.º 2735, Cidade da Matola, Província de 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade                                  
n.º 110100158827A, emitido a  9 de Janeiro de 
2018, pelo Serviço de Identificação da Cidade 
de Maputo, que pelo presente escrito particular, 
constitui uma sociedade unipessoal que irá 
reger-se pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede social)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Mro Consulting & Management- Sociedade 
Unipessoal, Limitada., tem a sua sede na 
Avenida Marginal, n.º 2735, Cidade da Matola, 
Província de Maputo.

Dois) A sociedade poderá deslocar 
livremente a sua sede social no mesmo conselho 
ou para conselho limítrofe, e bem assim criar 
sucursais, agências, filiais, delegações ou outras 
formas de representação em Moçambique ou 
no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) O objecto da sociedade consiste nas 
actividades:

Prestação de serviços nas áreas de 
consultoria de gestão e outras 
ac t iv idades  de  consul tor ia , 
científicas, técnicas e similares, n.e..

Dois) A sociedade poderá participar noutras 

sociedades existentes ou a constituir, nacionais 

ou estrangeiras, ainda que com objecto diferente 

do referido no número anterior.

Três) A sociedade poderá associar-se com 

outras pessoas jurídicas para, nomeadamente, 

formar novas sociedades ou agrupamentos 

complementares de empresas e celebrar 

contratos como os de consórcio, associação 

em participação, de grupo paritário e de 

subordinação.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais).

Dois) Única quota no valor nominal de vinte 
mil meticais (20.000,00MT), correspondente 
a cem por cento do capital social, pertencente 
ao sócio único Manuel José Sousa Rodrigues.

ARTIGO QUARTO

(Administração)

Um) A gerência e a representação da 
sociedade pertencem ao sócio único Manuel 
José Sousa Rodrigues, ficando desde já nomeado 
administrador, com ou sem remuneração 
conforme ela decidir, podendo a respectiva 
remuneração consistir, parcialmente ou na 

íntegra, numa percentagem de participação nos 

lucros da sociedade.

Dois) O administrador poderá nomear 

gestores ou procuradores da sociedade.

Três) A sociedade obriga-se com a assinatura 

do administrador e/ou com os acima nomeados.

ARTIGO QUINTO

Disposição transitória

Um) O administrador fica, desde já, 

autorizado a efectuar levantamentos na conta 
onde se encontra depositado o capital social 
da sociedade ora constituída para fazer face 
às despesas de constituição e instalação da 
sociedade.

Dois) A sociedade assume, desde já, as 
obrigações decorrentes de negócios jurídicos 
celebrados em seu nome, pela gerência, bem 
como a aquisição, para a sociedade de quaisquer 
direitos, antes do registo definitivo do contrato 
social, sem prejuízo do disposto no artigo quinto 
do Código das Sociedades Comerciais, e de 

harmonia com o artigo dezanove e quaisquer 

outros aplicáveis do citado diploma legal.

Maputo, 13 de Junho de 2018. — O Técnico, 

Ilegível.

Armazém Chichava Business 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 13 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101003353, uma entidade 
denominada Armazém Chichava Business – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Ė  celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial.

Lucas Alexandre Chichava,de 46 anos 
de idade, filho de Alexandre Silasse 
Chichava e de Amélia Conjo, casado 
com a senhora Salgineta Zefanias Sambo 
Chichava, em regime de comunhão de 
bens, natural de Languene- Xai-Xai, de 
nacionalidade moçambicana, residente em 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                                               
n.º 110100055277M, emitido aos 28 de 
Agosto de 2015 e válido até 28 de Agosto 
de 2025.
Pelo presente contrato de sociedade, outorga 

e constitui uma sociedade por quotas, que se 
regerá pelos artigos seguintes, e pelos preceitos 
legais em vigor na República de Moçambique.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Armazém Chichava Business–Sociedade 
Unipessoal, Limitada, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada.

Dois) Por deliberação da assembleia geral 
a sociedade poderá deslocar a sua sede, criar 
dentro ou fora do país, delegações, filiais, 
sucursais ou de representação que julgar 
conveniente.

Três) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando o seu início a partir da 
data da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social em 
Maputo, na Avenida Dom Alexandre dos Santos                 
n.º 288, na Cidade de Maputo.

Dois) Mediante simples decisão do sócio, a 
sociedade poderá deslocar a suas e depara dentro 
do território nacional, cumprindo os necessários 
requisitos legais.

Três) O sócio poderá decidir a abertura de 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem porobjecto:

a) Comércio geral com importação e 
exportação;
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Tabela – Super Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 13 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101004708, uma entidade 
denominada Tabela – Super Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Nos termos do artigo 90 do Codigo 
Comercial:

Xin Lin, solteiro, natural da China, de 
nacionalidade chinesa, residente em Maputo, 
portador do DIRE n.º 10CN00073366B, emitido 
aos 11 de Dezembro de 2017.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, que se regerá pelos artigos seguintes.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                        
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação Tabela – 
Super Sociedade Unipessoal, Limitada., criada 
por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social em 
Maputo, cita na Avenida Samora Machel N4 
no Bairro de Tsalala, quarteirão 100, Matola, 
Distrito Municipal da Matola.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do territorio nacional, cumprindo 
os necessarios requisitos legais.

b) Comércio de produtos alimentares e 
bebidas;

c) Prestação de serviços; e
d) Prestação de serviços de decoração e 

organização de eventos.
Dois) A sociedade poderá exercer outras 

actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes. 

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou constituídas, ainda que com objecto 
diferente da sociedade, assim como associar-se 
com outras sociedades para persecução de 
objectos comerciais no âmbito ou não do seu 
objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social e divisão de quotas

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 10.000.00MT (dez 
mil meticais), correspondente a quota única, ou 
seja cem por cento do capital social, pertencente 
ao sócio Lucas Alexandre Chichava.

ARTIGO QUINTO

(Gerência)

Um) A gerência da sociedade, dispensada 
de caução é exercida com ou sem remuneração 
pelo sócio Lucas Alexandre Chichava.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio ou ainda por procurador 
especialmente designado para o efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO SEXTO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se por deliberação 
do sócio ou independente desta, nos casos 
legais.

Dois) Salvo disposição legal em contrário, 
o sócio será liquidatário e goza do direito de 
preferência na arrematação judicial de quotas 
e venda do activo social.

ARTIGO OITAVO

(Disposições finais)

Um) A sociedade, não se dissolve por 
falecimento, interdição ou inabilitação do sócio.

Dois) A respectiva quota transmite-se aos 
herdeiros ou representantes do (a) falecido(a) 
ou interdita, os quais nomearão entre si um 
que represente a sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos, aplicar-se-ão as disposições do 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, 13 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Desenvolver actividade comercial 
com importação e exportaçăo 
de materiais ligados a calçado, 
v e s t u á r i o ,  c o m é r c i o  d e 
electrodomést icos  diversos , 
supermercado, matéria-prima 
fabril, material de pesca, e outras 
actividades permitidas por lei;

b) Supermercado, comércio com 
importação & exportação;

c)  Aquisição de autorização de uso e 
aproveitamento de terras desde 
que autorizadas pelas entidades 
competentes;

d) Proporcionar a acomodação aos 
turistas;

e)  Desenvolver o comércio de bens 
alimentares, como agente de 
comércio, material desportivo, 
material  de pesca,  calçado, 
vestuário e outros;

f) Para a realização do seu objecto social, 
a sociedade poderá associar-se a 
outra ou a outras sociedades, dentro 
ou fora do país.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenta aprovação das 
emtidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou constituídas, ainda que com 
objectivo diferente do da sociedade, assim 
como associar-se com outras sociedades para a 
persecução de objectivos comerciais no âmbito 
ou não do seu objectivo.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
(20.000.00MT), correspondente a uma quota 
do único sócio Xin Lin e equivalente a 100% 
do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Prestação, suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimento a 
sociedade nas condições que forem estabelecidas 
por lei.
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Primeiro: Hassane Abdul Remane Chemade, 
de nacionalidade moçambicana, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110300182990P, 
emitido a 29 de Abril de 2010, pelo Arquivo 
de Identificação da cidade de Maputo, residente 
na Rua Praceta António José Guerreiro n.º 38 
2.ºA, Bairro do Alto-Maé, cidade de Maputo.

Segundo: Iva Paula Xavier Pereira, de 
nacionalidade moçambicana, titular do Bilhete 
de Identificação n.º 110300182993J, emitido 
a 21 de Agosto de 2015, pelo Arquivo de 
Identificação da cidade de Maputo, residente 
na Rua Praceta: António José Guerreiro,                               
n.º 38, 2.ºA, Bairro do Alto-Maé, cidade de 
Maputo.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a firma Chemade 
Serviços, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Malhangalene, n.º 124, B. da Malhangalene, 
Cidade de Maputo, podendo criar ou extinguir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social no país e 
no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
para outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, a partir 
da data da constituição.

ARTIGO QUARTO

O objecto da sociedade consiste na prática 
de actividade de reparação, manutenção e 
assistência técnica de viaturas e equipamentos, 
mecânica geral, assim como a prática de actos de 
comércio de peças e sobressalentes e outros bens 
afins, bem como comércio geral com importação 
e exportação, prestação de serviços na área de 
construção civil, indústria, gestão de negócios e 
todas as actividades conexas e ou subsidiárias do 
objecto social, todo e qualquer acto de natureza 
lucrativa permitido e de acordo com a lei, uma 
vez obtidas as respectivas autorizações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente realizado, 
corresponde a cinco mil meticais, assim 
repartidos: Hassane Abdul Remane Chemade                
– quatro mil meticais que corresponde a 80% do 
capital; e Iva Paula Xavier Pereira– mil meticais 
que corresponde a 20% do capital.

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação                               
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Xin Lin.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada par constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falacido ou 
interdito, os quais nomearão enter si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, 13 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Chemade Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 13 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101003256, uma entidade 
denominada Chemade Serviços, Limitada, 
entre:

ARTIGO SEXTO

Um) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido, uma ou mais vezes, por decisão dos 
sócios, aprovada em assembleia geral.

Dois) Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções de capital, serão os mesmos desvios 
rateados pelos sócios na proporção das suas 
quotas.

ARTIGO SÉTIMO

Não haverá prestações suplementares, 
podendo porém, os sócios fazer a sociedade os 
suprimentos de que ela necessite.

CAPÍTULO III

Da cessão e divisão de quotas

ARTIGO OITAVO

Um) A divisão e a cessão de quotas entre 
os sócios é livre e a terceiros dependem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua 
quota prevenirá a sociedade com antecedência 
mínima de trinta dias úteis, por carta registada, 
declarando o nome do adquirente, o preço 
ajustado e as demais condições da cessão.

Três) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quota feita sem 
observância do disposto nos presentes estatutos.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral, gerência                          
e representação da sociedade

ARTIGO  NONO

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente uma vez por ano, para a 
aprovação, apreciação ou modificação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral reunirá na sede 
da sociedade, ou noutro local, desde que não 
prejudique o direito legítimo dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO

Um) A gestão da sociedade compete aos 
sócios, através de seus representantes, ou 
representante, sendo necessária a intervenção no 
máximo de apenas um para obrigar a sociedade 
em actos e contratos.

Dois) A remuneração da gerência será 
estabelecida em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) Os lucros da sociedade serão divididos 
pelos sócios, na proporção das suas quotas.
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Dois) Antes de repartido o lucro líquido 
apurado em cada exercício, deduzir-se-á em 
primeiro lugar, a percentagem legalmente 
indicada para constituir o Fundo de Reserva 
Legal, enquanto este não estiver realizado nos 
termos da lei, ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo, e seguidamente a percentagem 
das reservas especialmente criadas por decisão 
unânime da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

O ano comercial coincide com o ano civil e 
o balanço e contas dos resultados fechar-se-ão 
com referência a 31 de Dezembro de cada ano, 
sendo de seguida submetidos a apreciação da 
assembleia geral ordinária.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados pela lei e pela resolução unânime 
dos sócios.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis na República de Moçambique.

Maputo, 13 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Kayleza Holding, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 18 de Maio de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
legais sob NUEL 10094488, uma entidade 
denominada Kayleza Holding, S.A.

Constituem uma sociedade anónima 
denominada Kayleza Holding, S.A., constituída 
por tempo indeterminado, com sede na Cidade 
de Maputo e que se rege pelo pacto e disposições 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Kayleza Holding, S.A., e tem a sua sede na 
Cidade de Maputo, República de Moçambique 
Avenida 24 de Julho n.º 3549, 2.º andar.

Dois) A sociedade poderá, mediante 
deliberação da Assembleia Geral, transferir 
a sua sede para qualquer outro ponto do país 
e ou estrangeiro, bem como abrir e encerrar, 
onde achar necessário, agências, delegações, 
sucursais ou quaisquer outras formas de 
representação.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é criada por um tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

A sociedade tem por objecto principal a 
realização das seguintes actividades: 

a) Prestação de serviços de imobiliária 
incluindo a gestão de imóveis 
próprios e de terceiros;

b) Comercialização de combustíveis 
lubrificantes e seus derivados;

c) Gestão de participações sociais 
próprias e de terceiros;

d) Consultoria nas áreas de construção 
civil, Arquitectura, finanças, gestão 
de marketing e jurídica;

e) Elaboração de estudos de viabilidade 
e de investimentos;

f) Comércio geral e prestação de serviços 
de natureza variada;

g) Gestão de investimentos;
h) Representação comercial de firmas 

nacionais e estrangeiras, marcas e 
produtos.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social subscrito é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais) e a realizar em dinheiro, 
dividido em 100.000.,00MT de acções no valor 
nominal de 1,00MT.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares, 
mas os sócios poderão fazer os suprimentos 
de que a sociedade carecer, nos termos que 
forem definidos pela Assembleia Geral, que 
determinará a taxa de juros, as condições e 
prazos de reembolso.	

ARTIGO SEXTO

Cessão e divisão de quotas e entrada                      
de novos accionistas

Um) A cessão e ou divisão de acções entre 
os accionista ou entre estes e terceiros carece 
do consentimento da sociedade, expresso nos 
termos da lei, à qual é reservado o direito de 
preferência na sua aquisição.

Dois) No caso de a sociedade não exercer o 
seu direito de preferência dentro de 30 (trinta) 
dias contados a partir da data da comunicação, 
este passará a pertencer a cada um dos sócios, e 
querendo exercê-lo mais do que um accionista, 
a quota será dividida pelos interessados na 
proporção das respectivas participações sociais.

Três) A entrada de uma terceira pessoa para 
a sociedade, carece de consentimento da maioria 
simples de votos, sob pena de não ser válida. 

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de acções

Um) À sociedade, mediante deliberação 
da Assembleia Geral, fica reservado o direito 

de amortizar as quotas dos sócios no prazo 
de 90(noventa) dias a contar da data do 
conhecimento da verificação dos seguintes 
factos:

a) Se qualquer quota for penhorada, 
arrestada, arrolada, apreendida ou 
sujeita a qualquer acto judicial ou 
administrativo que possa obrigar 
à sua transferência para terceiros, 
ou ainda, se for dada em caução de 
obrigações que o titular assuma sem 
prévia autorização da sociedade;

b) Caso os accionistas exerçam por 
si  ou por interposta pessoa, 
concorrência à sociedade, sem 
prévio consentimento desta;

c) Caso os accionistas não cumpram com 
a realização da sua entrada no prazo 
de 18 (dezoito meses);

d) Havendo acordo com o respectivo 
titular.

Dois) A sociedade só poderá amortizar 
quotas se, à data da deliberação e depois de 
satisfeita a contrapartida da amortização, a 
sua situação líquida não ficar inferior ao valor 
do capital social, salvo se simultaneamente 
deliberar-se a redução do capital social.

Três) O preço de amortização será o que 
resultar do balanço a que se procederá para 
esse efeito, e será pago em não mais de 4 
(quatro) prestações mensais iguais e sucessivas, 
representadas por iguais números de letras, 
vencendo juros à taxa dos empréstimos a prazo.

ARTIGO OITAVO

Órgãos sociais

São órgão da sociedade:
a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração.

ARTIGO NONO

Eleição e mandato

Um) Os titulares dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral por um mandato 
de 3 (três) anos, podendo serem reeleitos para 
novos mandatos por 2 vezes.

Dois) Os titulares dos órgãos sociais 
permanecem em funções até a eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo.

Três) Salvo disposição legal expressa em 
contrário, os titulares dos órgãos sociais podem, 
ou não, ser sócios, bem como podem ser eleitas 
pessoas colectivas para qualquer um dos órgãos 
sociais.

Quatro) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita, deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação, e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO

Remuneração e caução
Um) As remunerações dos titulares dos 

órgãos sociais serão fixadas anualmente pela 
Assembleia Geral ou por uma comissão de 
vencimentos, composta por 3 (três) sócios, 
designados pela Assembleia Geral.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
titulares do Conselho de Gerência deve fixar 
ou dispensar a caução a prestar.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Representação da sociedade

Um) O Conselho de Administração é o 
órgão colegial composto por três accionistas, 
a quem compete exercer as mais amplas 
atribuições de gestão corrente das actividades 
societárias, representando a sociedade activa 
e passivamente, e praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto social, que 
a lei ou os presentes estatutos não reservem à 
Assembleia Geral.

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar todos ou parte dos seus poderes num 
ou mais dos seus membros, ou numa terceira 
pessoa, que terá, ou terão, a designação de 
Administrador Delegado.

Três) Poderá ainda o Conselho de 
Administração, constituir mandatários para a 
prática de actos específicos e nos estritos termos 
do mesmo mandato.

Quatro) No acto das nomeações ou 
delegações acima mencionadas, deverão ser 
fixadas as áreas e limites das suas competências.

C i n c o )  E n q u a n t o  o  C o n s e l h o  d e 
Administração não delegar os poderes nos 
termos previstos no número dois do presente 
artigo, a gerência da sociedade cabe a todos 
os membros deste órgão, devendo serem 
determinados os pelouros de cada membro. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Atribuições e competências

Um) São atribuições e competências 
específicas do Conselho de Administração, 
carecendo sempre de aprovação por maioria 
qualificada de votos dos seus membros, as 
seguintes matérias:

a) Plano estratégico de Actividades e de 
Gestão da sociedade;

b) Alienações de direitos;
c) Aprovação de orçamento anual;
d) Constituição de ónus (garantias ou de 

outra natureza) sobre bens móveis 
e imóveis.

Dois) Salvo estipulação em contrário da 
Lei ou dos presentes estatutos, as deliberações 
do Conselho de Gerência serão tomadas por 
maioria simples de votos dos seus membros 
presentes.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Vinculação da sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura:

a) De dois administradores, dos quais um 
será sempre o presidente;

b) Dos administradores a quem lhe 
forem delegados poderes de 
representação, nos precisos termos 
da sua delegação;

c) Do Administrador Delegado, nos 
estritos termos do seu mandato;e

d) Pela assinatura do seu mandatário, nos 
termos do respectivo mandato.

Dois)  Fora dos casos presentemente previstos 
e salvo deliberação contrária da Assembleia 
Geral, a sociedade não seráobrigada, fincando 
o gerente ou mandatário que tiver pretendido 
obrigar a sociedade, vinculado perante o terceiro 
com quem tiver contratado. 

Três) Em caso algum, a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais 
designadamente em letras de favor e abonações.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Reuniões

Um) O Conselho de Administração 
reunir-se-à trimestralmente, devendo todas as 
reuniões ser convocadas mediante notificação 
escrita dirigida aos administradores, com uma 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias.

Dois) O quórum para as reuniões do 
Conselho será de todos os seus membros.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Fiscalização dos negócios sociais

Um) A fiscalização dos negócios sociais 
será exercida por uma sociedade revisora de 
contas, conforme o que for deliberado pela 
Assembleia Geral.

Dois) A Assembleia Geral poderá também 
instituir o Conselho Fiscal a quem caberá 
exercer a actividade de fiscalização dos 
negócios da sociedade.

Três) O Conselho Fiscal a ser instituído 
deverá ser composto por 3 membros podendo 
ser sócios ou pessoas estranhas a sociedade onde 
será designado um presidente.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Balanço e distribuição de resultados

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fechar-se-ão e deverão ser apresentados com 
referência a 31 (trinta e um) de Dezembro de 
cada ano, devendo ambos ser submetidos à 
apreciação da Assembleia Geral.

Três) Deduzidos os encargos fiscais, 
amortizações e outros encargos dos resultados 
líquidos apurados em cada exercício, serão 
retirados os montantes necessários para a 
criação dos seguintes fundos:

a) Para a reserva legal, esta realizada sob 
os termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-la; e

b) Outras reservas solicitadas pela 
sociedade para melhorar o seu 
equilíbrio financeiro;

c) O resultado remanescente será 
distribuído de acordo com a 
deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO

Dissolução, liquidação e casos omissos

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei.

Dois) Caso os sócios estejam de acordo, 
a sociedade poderá ser liquidada mediante 
votação por maioria qualificada de ¾ (três) 
quartos de votos.

Três) Os casos omissos serão regulados pela 
lei de onze de Abril de mil novecentos e um.

Maputo, 13 de Maio de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia Geral

A Assemble ia  Gera l  representa  a 
universalidade dos sócios e terá uma mesa 
composta por um presidente e um secretário.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Reunião

Um) A Assemble ia  Gera l  reuni rá 
ordinariamente, uma vez por ano e nos 
primeiros 3 (três) meses, para: 

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição do balanço das contas do 
exercício;

b) Deliberar sobre a distribuição dos 
resultados financeiros;

c) Aprovação do programa de actividades 
para o exercício.

Dois) A Assembleia Geral poderá reunir-se 
extraordinariamente, sempre que necessário. 
Estas reuniões serão efectuadas para deliberar 
sobre assuntos relativos à actividade da 
sociedade que ultrapassem as atribuições e 
competências do Conselho de Gerência, e 
outros que se acharem necessários.

Três) As reuniões da Assembleia Geral 
serão convocadas pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia, ou quem suas vezes o fizerem, pelo 
Presidente do Conselho de Gerência, ou quem 
suas vezes o fizerem, ou ainda por metade dos 
sócios, por meio de telex, fax, telegrama ou 
carta registada com aviso de recepção, com uma 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, salvo nos 
casos em que a Lei exigir outras formalidades.

Quatro) O quórum para as reuniões será de 
metade dos sócios, excepto quando a Lei exigir 
quorum diverso.

Cinco) Na falta de quórum necessário para 
se realizar a Assembleia Geral que tenha sido 
devidamente convocada, no período de 30 
(trinta) minutos a contar da hora marcada para 
o efeito, a reunião deverá ser considerada adiada 
para 7 (sete) dias úteis mais tarde, à mesma hora.

Seis) Na eventualidade de nessa segunda 
reunião o quórum não se encontrar presente nos 
30 (trinta) minutos de tolerância concedidos, 
os sócios representados e com direito a voto, 
constituirão o quorum e deliberarão sobre a 
agenda.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Atribuições e competências

São atribuições e competências exclusivas 
da Assembleia Geral, e carecem de aprovação 
por uma maioria qualificada de votos 
correspondentes a ¾ (três quartos) do capital 
social, as seguintes matérias:

a) Qualquer alteração aos estatutos da 
sociedade;

b) Realização de suplementos;
c) Nomeação e exoneração de auditores 

e bancos;
d) Dissolução e liquidação da sociedade;
e) Revisão das competências fixadas para 

os gerentes;
f) Qualquer contrato ou transação 

significativos que possam afectar 
a actividade normal da sociedade.
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Moz General Consultoria, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 5 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101000281, uma entidade 
denominada Moz General Consultoria, 
Limitada, entre:

Primeiro: Serge Ngabo, casado sob o 
regime de comunhão de bens com a senhora 
Alice Umwali, de nacionalidade belga, de 
29 anos de idade, natural de Kigali-Ruanda, 
residente na Avenida de Moçambique                                                             
– Villa Olímpica, Bairro Zimpeto, portador                                                           
do DIRE 10BE00072969 B, de vinte de 
Fevereiro de dois mil e dezoito, emitido pelos 
serviços de Migração de Maputo. 

Segundo: Bertrand Gusenga, solteiro, de 28 
anos de idade, de nacionalidade belga, natural 
de Kigali-Ruanda, residente na Avenida de 
Moçambique – Villa Olímpica, Bairro Zimpeto, 
titular do Passaporte n.º EN836416, de sete de 
Dezembro de dois mil e dezasseis, emitido pelos 
serviços de Migração da Bélgica.

Pelo presente contrato é celebrado o contrato 
de constiuição de sociedade que se regerá pelas 
seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Moz 
General Consultoria, Limitada, e tem a sua sede 
na Avenida de Moçambique, Vila Olímpica, 
Bairro Zimpeto, Cidade de Maputo, podendo 
por deliberação da assembleia geral abrir ou 
encerrar sucursais dentro ou fora do país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e o seu início conta desde a data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a: 

a) Indústria, comércio e turismo;
b)   Comercio a grosso e a retalho de todas 

as classes do CAE- com importação 
e exportação;

c) Venda de material cirúrgico e de 
equipamento hospitalar;

d) Prestação de serviços multimédias; 
e) Consultorias de apoio aos negócios, 

Administrativos,e afins, mediação 
e intermediação comercial, serviços 
de limpezas ao domicílio;

f) Gestão de edifícios, imobiliária e de 
rente-a-car.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 

outras actividades complementares ou diversas 
de natureza económica e social do objecto 
social desde que para isso estejam devidamente 
autorizadas nos termos da legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou já constituídas ainda que tenha 
como objecto social diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, dividido em duas quotas iguais; uma 
de vinte e cinco mil meticais o correspondente 
a cinquenta por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Serge Ngabo e outra de 
vinte e cinco mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Bertrand Gusenga. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto. 

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade nem os sócios não 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá pela sua alienação a quem pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondente a sua participação 
na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, passa desde já a cargo dos sócios 
com dispensa de caução, que ficam nomeados 
desde já administradores. 

Dois) Os administradores têm plenos 
poderes para nomearem mandatários da 
sociedade, conferindo lhes caso for necessário 
os poderes de representação.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lúcros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessário, desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito à sociedade. 

ARTIGO NONO

Lucros

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

Dois) Cumprido com o disposto no número 
anterior a parte restante dos lúcros será 
distribuído entre os sócios de acordo com a 
Percentagem das respectivas quotas. 

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem. 

  ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados nos 
termos do Código Comercial em vigor desde 
o ano de dois mil e seis e demais Legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Maputo, 13 de Maio de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

SIELEC – Sistemas 
Eléctricos & Informáticos, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 25 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100945150, uma Entidade 
denominada SIELEC – Sistemas Eléctricos                 
& Informáticos, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Lauro Hofisso Loureço da 
Silva, solteiro maior, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, residente nesta 
cidade de Maputo, portador de Bilhete de 
Identidade n.º 110100248973N, de 15 de Abril 
de 2016, emitido pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo (1.º outorgante);

Segundo: Haudálio de Jesus Joaque Portraite, 
solteiro maior, natural da Beira, de nacionalidade 
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moçambicana, residente nesta cidade de 
Maputo, portador de Bilhete de Identidade                                                                            
n.º 0710044968B, de 12 de Dezembro de 2014, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo (2.º outorgante);

Terceiro :  Jorge Emílio do Rosário 
Nacuvaneque, solteiro maior, natural de 
Nampula, de nacionalidade moçambicana, 
residente nesta cidade de Maputo, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 110104170101N, de 3 
de Setembro de 2015, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo (3.º outorgante);

Quarto: Felisberto Dias, solteiro maior, 
natural de Chimoio, de nacionalidade 
moçambicana, residente nesta cidade de 
Maputo, portador de Bilhete de Identidade                     
n.º 100102375541P, de 3 de Setembro de 2015, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo (4º outorgante);

Quinto: Celso Moniz Armazia Mussulmade, 
solteiro maior, natural de Quelimane, de 
nacionalidade moçambicana, residente nesta 
cidade de Maputo, portador de Bilhete de 
Identidade n.º 110302617873M, de 1 de Março 
de 2018, emitido pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo (5.º outorgante).

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
regida pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
SIELEC – Sistemas Eléctricos & Informáticos, 
Limitada abreviadamente SIELEC, LDA. 
etem a sua sede na Avenida Lucas Luali,                                         
n.º 743, 2.º andar, Bairro do Alto Maé, Cidade 
de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o início a partir da 
data da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Engenharia, procurement, construção, 
instalação e comissionamento;

b) Importação, exportação, venda e 
instalação de equipamentos e 
materiais eléctricos e informáticos;

c) Consultoria, projecto, fiscalização 
e manutenção de instalações 
eléctricas, informáticas e mecânicas;

d) Representação de bens e serviços para 
intermediação ou venda;

e) Fornecimento de materiais de 
escritórios;

f) Estudo de viabilidade económica e 
técnica de projectos.

Dois) Pode ainda a sociedade, desenvolver 
outras actividades acessórias ou complementares 
as actividades acima citadas, desde que seja em 
total respeito ao fixado por lei e deliberado pela 
assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de quinhentos mil 
meticais, distribuído da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de cem 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Lauro Hofisso 
Loureço da Silva;

b) Uma quota no valor nominal de cem 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Haudálio de 
Jesus Joaque Portraite;

c) Uma quota no valor nominal de cem 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Jorge Emilio 
do Rosário Nacuvaneque;

d) Uma quota no valor nominal de cem 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Felisberto 
Dias;

e) Uma quota no valor nominal de cem 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Celso Moniz 
Armazia Mussulmade.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

A sociedade pode deliberar em assembleia 
geral pelo aumento ou diminuição do capital, 
quantas vezes forem necessárias e participação 
da sociedade no capital de outras sociedades.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor em cessão ou alineação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquém e pelos preços 
determinados e acordado em assembleia 
geral, gozando o novo sócio dos direitos 
correspondentes a sua participação na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração da sociedade será feita 
por dois membros accionistas no máximo, em 
seu juízo perfeito, mediante uma deliberação 

dos sócios em assembleia geral, em que terá 
dois amestradores, nomeadamente técnico e 
financeiros. 

Dois) Os administradores terão um mandato 
de dois anos podendo ser renovável no final 
de cada exercício mediante uma deliberação 
comum em assembleia geral.

Três) Os administradores têm o dever de 
prestar conta a assembleia geral no fim de cada 
ano fiscal e quando solicitado pela assembleia 
geral. 

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

A assembleia geral reúne-se de forma 
ordinária quando necessário, com a presença 
dos sócios ou seus representantes legais para a 
eleição/deliberação de novos gerentes. 

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entendam.

ARTIGO DÉCIMO 

Herdeiros

Em caso de morte, interditação ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique. 

Maputo, 13 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Shumba Investimentos 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 14 de Junho de 2018, foi matriculada 
na conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101006018, uma entidade 
denominada Shumba Investimentos - Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É constituído o presente contrato de 
sociedade, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Sérgio Samuel Sumbana, maior, solteiro, natural 
de Massinga, residente em Maputo, no bairro 
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da Matola, n.º 1, quarteirão 1, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 100105245803M, 
emitido no dia 8 de Maio de 2015.
Que pelo presente contrato de sociedade que 

outorga e constituem-se sob a forma de sociedade 
unipessoal por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada Shumba Investimentos 
- Sociedade Unipessoal, Limitada, com sede 
nesta cidade.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                      
e objecto

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Denominação)

Shumba Investimentos -  Sociedade 
Unipessoal, Limitada é uma sociedade 
unipessoal por quotas de responsabilidade 
limitada, que se rege pelo disposto no presente 
regulamento e da legislação aplicável e em vigor 
em Moçambique.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Sede)

Um) A sociedade Shumba Investimentos 
- Sociedade Unipessoal, Limitada tem a sua 
sede em Maputo, podendo, ser deslocada para 
qualquer ponto dentro ou fora do país.

Dois) A sociedade poderá ainda criar ou 
encerrar sucursais, delegações, filiais, agências 
ou outra forma de representação social, dentro 
ou fora do território nacional, desde que os 
sócios acordem em assembleia geral e obtidas 
as necessárias autorizações.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.

	 CLÁUSULA QUARTA

         (Objecto)

Um) O objecto social da sociedade consiste 
em: 

a )  G e s t ã o ,  d e s e n v o l v i m e n t o                                             
e administração, no sector de 
infraestruturas, imobiliário, energia, 
telecomunicações, transporte                         
e logística diversa;

b )  D e s e n v o l v i m e n t o ,  g e s t ã o                                              
e administração de investimentos 
diversos nos sectores de agro-
pecuária, pesca, turismo, mineiro 
e ambiente;

c) Gestão e desenvolvimento de 
t ecno log ias  de  in fo rmação                                 
e comunicação, bem como média;

d) Gestão e participação no sector 
financeiro, seguro e resseguro;

e) Participação e administração de 
investimentos na área de construção 
civil e fiscalização multidisciplinar;

f) Gestão e administração de bens e 
patrimónios diversos;

g) Consultoria contabilística, financeira 
e logística; 

h )  M e d i a ç ã o ,  i n t e r m e d i a ç ã o  e 
procurement de investimentos 
diversos;

i )  C o m i s s õ e s ,  c o n s i g n a ç õ e s  e 
representações comerciais;

j )  Mediação e intermediação de 
actividades diversas; e 

k) Representação comercial de firmas, 
marcas, patentes e produtos diversos, 
nacionais ou internacionais.

Dois) Por deliberação da administração, a 
sociedade pode:

Constituir sociedades, bem como adquirir 
participações sociais em quaisquer 
outras sociedades ou entidades, 
sujeitas ou não à leis especiais, com 
objecto igual ou diferente do seu.

CAPÍTULO II

Do capital social

CLÁUSULA QUINTA

(Subscrição)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais 
(100.000,00MT) correspondentes a uma 
quota de único sócio Sérgio Samuel Sumbana, 
equivalente a cem por cento do capital social.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral

CLÁUSULA SEXTA

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

Três) Quanto às deliberações que importem 
modificação do contrato social, fusão, cisão ou 
dissolução da sociedade, a procuração só será 
válida quando contenha poderes especiais para 
o efeito.

CLÁUSULA SÉTIMA

(Administração e representação)

Um) A administração e representação em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, serão 
exercidos por um administrador a ser nomeado 
pelo sócio único, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do administrador ou outras 
pessoas a serem mandatas pelo sócio único para 
obrigar validamente a sociedade em todos os 
seus actos, contratos e documentos.

Dois) O administrador poderá delegar no 
todo ou em parte seus poderes, mesmo em 
pessoas estranhas a sociedade, porém, os 
delegados não poderão obrigar à sociedade 
em actos e documentos estranhos a mesma, 
tais como letras de favor, fianças, avales ou 
abonações, sem prévio conhecimento.

CLÁUSULA OITAVA

(Vinculação da sociedade)

A sociedade fica obrigada pela assinatura do:

a) Administrador;
b) Director-executivo, nos precisos 

termos da sua delegação;
c) Mandatário, nos termos do respectivo 

mandato.

CLÁUSULA NONA

(Fiscalização dos negócios sociais)

A fiscalização dos negócios sociais poderá 
ser exercida por uma sociedade revisora de 
contas, auditora, conforme o que for deliberado 
pelo sócio único.

CLÁUSULA DÉCIMA

(Aplicação de resultados)

Um) Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício terão a seguinte aplicação:

a) Cobertura de prejuízos transitados de 
exercícios anteriores;

b) Formação ou reconstituição de reserva 
legal;

c) Distribuição e dividendos entre os 
sócios, salvo se a assembleia geral 
deliberar, por simples maioria, 
afectar, no todo ou em parte, 
a parcela dos lucros líquidos a 
distribuir pelos sócios à constituição 
e/ou reforço de quaisquer reservas, 
ou à realização de quaisquer outras 
aplicações específicas de interesse 
da sociedade.

Dois) No decurso do exercício, a assembleia 
geral, depois de obter o parecer favorável 
do órgão de fiscalização da sociedade e com 
observância das demais prescrições legais, 
pode deliberar fazer adiantamentos sobre os 
lucros aos sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

(Morte ou interdição)

Por morte ou interdição do sócio único, 
os herdeiros ou representantes do falecido 
exercerão em comum os respectivos direitos 
enquanto a quota permanecer indivisa.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
pela lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

(Casos omissos)

Todos os casos omissos serão regulados 
pelas disposições das legais aplicáveis e em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, 14 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

DHD Films, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 12 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100934493, uma entidade 
denominada DHD Films, Limitada, entre:

Primeiro. Leonildo Pedro de Messias 
Ferreira, estado civil, casado,  natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana,  residente na 
Avenida 24 de Julho n.º 1507, portador  do 
Bilhete de Identidade n.º 110100208461B, 
emetido aos 8 de Abril de 2015, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Maputo,  
Província de Maputo;

Segundo: Natália Daniel Muzima Ferreira, 
estado civil, casada, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, residente na 
Avenida 24 de Julho n.º 1507, portadora 
de Passport n.º 15AH28672, emitido pela 
República de Moçambique;

Terceiro: Henry Mikateko Leonildo 
Ferreira, solteiro menor natural de Mpauto, 
de nacionalidade moçambicana residente na 
Avenida 24 de Julho n.º 1507, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110105100475l, 
emitido aos 30 de Dezembro de 2014, pela 
Direccao de Identificação Civil de Maputo, 
representado pelo senhor Lionildo Pedro 
Messias Ferreira.

Quarto: Wesley Leonildo Ferreira, solteiro 
menor, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente na  Avenida 24 de 
Julho n.º 1507, portador do Bilhete de Identidade                                                                                    
n.º 110105100473P, emitido aos 30 de Dezembro 
de 2014, pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo, representado pelo senhor Leonildo 
Pedro Messias Ferreira.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Pelo presente documento particular constitui 
a sociedade comércio por quotas unipessoal, 
sob a firma DHD Films, Limitada., durará por 
tempo indeterminado, apartir de hoje e reger-
se-á pelo presente contrato de sociedade e pelas 
demais disposições legais aplicáveis a este tipo 
de sociedade.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representação)

Um) A sociedade fica sediada na Rua Samuel 
Dabula Nkumbula, n.º 53, 1.º andar,  loja n.º 4  
Bairro da Sommerchield, Moçambique, Maputo 
Cidade.

Dois)  Por  s imples  del iberação da 
administração, a sede social poderá livremente 
ser deslocada para outro ponto dentro do 
território nacional.

Três) A sociedade poderá por simples 
deliberação da administração criar, transferir 
ou encerrar sucursais, agências, delegações ou 
quaisquer outras formas de representação da 
sociedade, em território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objeto social)

Um) A sociedade tem por objecto as 
seguintes atividades:  

a) Prestação de serviços na área de:                                                                   
marketing,  publicidade,  organização 
de  even tos ,  agenc iamento , 
mediação, intermedição comercial, 
procurement; e

b) Consultoria e outros serviços afins.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades conexas ou subsidiárias ao 
seu objecto principal.

Três) A sociedade poderá adquirir ou 
participar no capital social de outras sociedades  
de responsabilidade limitada, mesmo com 
objecto social diferente, poderá igualmente 
fazer parte de sociedades reguladas por leis 
especiais, bem como fazer parte consórcios ou 
associações em forma de participação.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
(20.000,00MT), correspondente as seguintes 
quotas.

a) Leonildo Pedro Messias Ferreira, com 
quota no valor de 11.000,00MT 
(onze mil meticais), correspondente 
a 55%  (cinquenta e cinco por 
cento);

b) Natalia Daniel Muzima, com quota 
no valor de 5.000,00MT (cinco mil 
meticais), correspondente a 25%  
(vinte cinco por cento);

c) Henry Mikateko Leonildo Ferreira, 
com quota no valor de 2.000,00MT 
(dois mil meticais), coreespondente 
a 10%  (dez por cento); e

d) Wesley Leonildo Ferreira, com quota 
no valor de 2.000,00MT (dois mil 
meticais), correspondente a 10%                    
(dez por cento).

ARTIGO QUINTO

(Administração)

Um) A administração da sociedade e sua 
representação em juízo ou fora dela, activa e 
passivamente, fica a cargo do senhor Lionildo 
Pedro Messias Ferreira.

Dois) A sociedade obriga-se com a 
intervenção de um administrador ou de um 
ou mais procuradores agindo de acordo com 
os poderes constantes do respectivo mandato.

Três) O sócio  fica desde já nomeado 
administrador  da sociedade.

Quatro) A remuneração da administração 
será determinada pelo senhor Leonildo Pedro 
Messias Ferreira, podendo ser composta por 
uma parte fixa e outra variável.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

As decisões sobre quaisquer matérias de 
interesse para a sociedade serão tomadas  
pessoalmente pelo representante, sendo por ela 
lançadas e assinadas em livro próprio.

ARTIGO SÉTIMO

(Omissos)

Em tudo quanto fica omisso, o presente 
contrato regular-se-á pelo Código Comercial e 
pelas demais disposições legais aplicáveis na 
República de Moçambique.

Maputo, 14 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

KSB Catering, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 12 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101004635, uma entidade 
denominada KSB Catering, Limitada.

É celebrado o presente contrato de 
sociedadenos termos do artigo 90 do Código 
Comercial;

Primeira: Nilza Issufo Jamú, solteira, 
maior, portadora do Bilhete de Identidade n.º 
110100578084Q, residente na rua Condomínio 
Matola Village n.º 41, Malhanpsene, Cidade da 
Matola, de nacionalidade moçambicana;

Segunda: Nélia Inácio Manjate Macave, 
casada, portadora do Bilhete de Identidade                 
n.° 100101342296Q, residente Cidade da 
Matola, Bairro de Singathela, quarteirão 
13, casa n.º 62, Machava, de nacionalidade 
moçambicana;e

Terceira: Alexandrina Vicente Cumbane 
Fumo, casada, portadora do Bilhete de 
Identidade n.° 110102257287C,residente na rua                                                                                                  
n.°  9,  quarteirão 8,casa n.°53, Malhazine, Cidade 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana.
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ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
KSB Catering, Limitada, criada por tempo 
indeterminado e a sua sede localiza-se no Bairro 
Matola G, na Rua dos Trabalhadores n.º 181/A, 
rés-do-chão, na cidade da Matola, e rege-se 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

 Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Fornecimento de refeições;
b) Restauração e bar;
c) Organização de eventos,  tais 

como Casamentos, baptizados, 
aniversários;

d) Culinária;
e) Fornecimento de serviços de protocolo, 

empregados de mesa e bar man.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outro ramo de 
prestação de serviços, comércio ou retalho, 
que resolva explorar,distintas ou subsidiárias 
ao objecto principal, desde que para tal tenha 
as necessárias licenças.

ARTIGO TERCEIRO

 Capital social

O capital social, subscrito integralmente e 
realizado em dinheiro,é de 100.000,00MT (cem 
mil meticais), que corresponde ao somatório 
de 3 (três) quotas, uma no valor nominal de 
55.000,00MT (cinquenta e cinco mil meticais), 
correspondente a 55%, pertencente a sócia 
Nilza Issufo Jamú, uma outra no valor nominal 
de 35.000,00MT (trinta e cinco mil meticais), 
correspondente a 35% do capital, pertencente 
a sócia Alexandrina Vicente Cumbane Fumo                 
e uma outra no valor nominal de 10.000,00MT 
(dez mil meticais), correspondente a 10% 
do capital e pertencente a sócia Nélia Inácio 
Manjate Macave.

ARTIGO QUARTO

 Divisão e cessão de quotas 

Um) A cessão e divisão de quotas, no 
todo ou em parte, a estranhos, dependem do 
consentimento da sociedade, gozando o direito 
de preferência.

Dois) É livre e permitida a cessão e divisão 
de quotas a favor de terceiros, bem como dos 
seus herdeiros.

ARTIGO QUINTO

Administração e gerência

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, serão exercidas 

pela sócia Nilza Issufo Jamú, que é nomeada 
directora-geral com dispensa de caução, com 
ou sem remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada, em todos 
os seus actos pela assinatura da directora-geral 
singularmente, podendo esta nomear outros 
assinantes.

ARTIGO SEXTO

Morte ou interdição

Em caso de falecimento ou interdição, a 
sociedade continuará com os herdeiros ou 
representantes do sócio falecido ou interdito, os 
quais nomearão de entre si um que represente a 
todos na sociedade enquanto a quota permanecer 
indivisa.

ARTIGO SÉTIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 14 de Junho de 2018. —  O Técnico, 
Ilegível.

Jamai – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 5 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101000338, uma entidade 
denominada Jamai – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, entre:

Primeiro Outorgante:Andreis Jonathan 
Lategan Geyser, de nacionalidade sul-africana, 
portador do Passaporte n.º M00124913, emitido 
aos 25 de Agosto de 2014. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de Jamai 
- Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em 
Maputo, na Rua Isaac Zitha, n.º 40, Bairro da 
Sommerschield, Cidade de Maputo, podendo 
abrir sucursais, delegações, agências ou outra 
forma de representação social onde e quando a 
administração o julgar conveniente.

Dois) Mediante simples deliberação, pode 
a administração transferir a sede para qualquer 
outro local do território nacional. 

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

Um) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado. 

Dois) A sociedade poderá abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país, bem como no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer outro local 
dentro do território nacional, de acordo com a 
legislação vigente.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Actividade imobiliária;

Dois)  A sociedade poderá exercer 
outras actividades distintas, subsidiárias ou 
complementares do seu objecto principal, desde 
que devidamente autorizadas.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral ,  a  sociedade poderá part icipar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
permitidas por lei, bem como exercer cargos 
sociais que decorram dessas mesmas associações 
ou participações.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social da sociedade, integralmente 
realizado em dinheiro, é de 10.000,00 MT (dez 
mil meticais), correspondente a uma única quota 
de igual valor pertencente ao sócio Andreis 
Jonathan Lategan Geyser.

ARTIGO SEXTO

(Administração)

Um) A administração, bem como a sua 
representação em juízo dentro e fora dele, 
activa ou passivamente serão exercidas pelo 
sócio único, podendo nomear, querendo, outros 
administradores. 

Dois) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do administrador Andreis Jonathan Lategan 
Geyser.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
o ano civil.

Dois) O balanço e contas fechar-se-ão em 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Disposições finais)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei, caso a sua dissolução tenha sido 
decidido por acordo, será liquidada com o sócio 
a deliberar.
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Dois) Em tudo que for omisso aplicar-se-ão 
as disposições constantes do Código Comercial, 
e demais legislação aplicável e em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 14 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Trishul Comercial 
Internacional - Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100914387, uma entidade 
denominada Trishul Comercial Internacional - 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedde, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial:

Kartik kumar Ranjitrai Desai, estado civil 
casado, maior, estrangeiro de nacionalidade 
indiana, Avenida Filipe Samuel Magaia, 
Bairro Central, n.˚ 339, cidade de Maputo, 
portador do DIRE 11IN00001044P, emitido 
aos 27 de Julho de 2017.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade unipessoal, 
que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação social 
de Trishul Comercial Internacional - Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Avenida 25 de Setembro, n.º 1007, 
podendo por deliberação da assembleia geral, 
criar ou extinguir sucursais, delegações, 
agências,  ou qualquer outra firma de 
representações sociais no país e no estrangeiro, 
sempre que se justifique a sua existência, bem 
como transferir a sua sede para a outro local do 
territorio nacional. 

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado contando-se o início das suas 
actividades, para todos os efeitos legais, a 
partir da data da assinatura da presente escritura 
pública.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto venda a grosso 
de diversos produtos alimentares.

CAPÍTULO II

Do capital social, cessão de quotas, 
reuniões e presidência da assembleia

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital  social  da empresa, 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
é de 20.000,00 MT (vinte mil meticais), pago 
na totalidade pelo sócio, assim sendo os valores 
correspondentes ao sócio é o seguinte: 

Kartik Kumar Ranjitrai Desai, com 
20.000,00MT (vinte mil meticais).

Dois) O capital poderá ser alterado uma ou 
mais vezes por decisão do sócio aprovado em 
assembleia geral, alterando-se o pacto social, 
para o que deverão observar as formalidades 
estabelecidas nas leis das sociedades por quotas.

CAPÍTULO III

Da administração e gerência                        
da sociedade

ARTIGO SEXTO

Um) A administração e a gerência do 
estabelecimento estará ao cargo do seu 
representante legal que é o senhor Kartik kumar 
Ranjitrai Desai.

Dois) O gerente será pessoalmente 
responsável por qualquer acto que assuma em 
nome da sociedade e que se venha a revelar 
prejudicial ou contrair deliberações da maioria 
e, em caso algum, poderão obrigar a sociedade 
em actos ou documentos que não dizem respeito 
as operações sociais, designamente: em letras a 
favor, fianças e abonações. 

ARTIGO SÉTIMO 

(Casos omissos)

Em todos casos omissos, regularão as 
disposições da lei das sociedades unipessoais 
e demais preceitos aplicáveis na República de 
Moçambique

Maputo, 19 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Tusano Combined 
Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 13 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101005445, uma entidade 
denominada Tusano Combined Mozambique, 
Limitada.

Entre:

Primeiro: Hermenegildo Mazuze Neves, 
natural  de Maputo,  de nacionalidade 
moçambicana, solteiro, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110103991657N, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, para 
o efeito, como primeiro outorgante;

Segundo: Daurília Isaura do Rosário 
Boca, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, solteira, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110104942381P, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, para 
o efeito, como segundo outorgante.

As partes acima identificadas têm entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelos termos e 
condições seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Tusano Combined Mozambique, Limitada, 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e tem a sua sede social na Rua 1301, 
n.º 61, Bairro da Sommerschield, na Cidade 
de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

(Sucursais e filiais)

Um)	 A sociedade poderá por deliberação 
da assembleia geral, mudar a sua sede social 
para outro local desde que dentro do território 
moçambicano.

Dois)	 A sociedade poderá ainda criar 
e extinguir filiais, sucursais, agências, ou 
qualquer outra forma de representação, no 
território nacional ou no estrangeiro, desde 
que observados todos os condicionalismos 
estatutários e legais.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por um período 
indeterminado, estabelecendo como termo 
inicial a data da sua constituição. 

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto o exercício das 
seguintes actividades:

a) Prestação de serviços de consultoria 
em recursos humanos; 

i) Recrutamento e selecção local, 
regional e internacional;

ii) Recrutamento e selecção para o 
estrangeiro;

iii) Processamento salarial;
iv) Terciarização de mão-de-obra 

local e para o estrangeiro;
v) Capacitação e qualificação 

profissional. 
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b) Consultoria multidisciplinar como 
organização de conferências 
empresar ia i s ,  p laneamento , 
o r g a n i z a ç ã o  d e  m i s s õ e s 
empresariais, intermediação de 
empresas moçambicanas com 
estrangeiras;

c)   Agenciamento e representação 
comercial de entidades singulares 
e  co l ec t i va s  em  t e r r i t ó r i o 
moçambicano, bem como participar 
no seu capital social; e

d) Importação e exportação de produtos. 

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais), correspondente à soma de 
duas quotas, na seguinte proporção:

a) Uma quota no valor de 32 000,00MT, 
correspondente a 32%, por cento do 
capital, subscrita pela sócia Daurília 
Isaura do Rosário Boca; 

b)  Uma quota no valor de 68 000,00MT, 
correspondente a 68%, por cento 
do capital, subscrita pelo sócio 
Hermenegildo Mazuze Neves. 

Dois) Deliberado qualquer aumento do 
capital social, será o montante rateado pelos 
sócios existentes na proporção das suas quotas, 
competindo à assembleia geral deliberar como e 
em que prazo deverá ser feito o seu pagamento, 
quando o respectivo aumento de capital não 
seja imediatamente e integralmente realizado, 
obrigando-se, desde já os sócios a garantir, no 
mínimo a entrega imediata de cinquenta por 
cento do valor da actualização.

ARTIGO SEXTO

(Suprimentos)

Um)	 A assembleia geral poderá deliberar 
sobre a obrigação dos sócios efectuarem 
prestações suplementares. 

Dois)	 Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que esta necessite 
nos termos e condições a fixar por deliberação 
da assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Os sócios gozam de direito de 
preferência na transmissão de quotas, nos 
termos e condições descritos no número 
seguinte.

Dois) A alienação de quotas á terceiros deve 
obedecer as seguintes condições;

a) O sócio que pretende vender as 
suas quotas a terceiros, deve, em 
primeiro lugar, oferecer tais quotas 
em venda á sociedade, concedendo 
lhe quinze dias para o exercício do 
direito de aquisição de tais quotas 
em venda;

b) Caso a sociedade não manifeste a 
intenção de adquirir as quotas em 

venda dentro do prazo fixado no 
numero anterior, deverá o sócio 
vendedor oferecer as quotas em 
venda aos sócios, concedendo 
lhes, igualmente, quinze dias para 
o exercício do direito de aquisição;

c) Caso os sócios não manifestem a 
intenção de adquirir a totalidade 
ou parte das quotas em venda, as 
mesmas poderão ser vendidas á 
terceiros.

Três) Sendo vários os sócios interessados, o 
direito de preferência será exercido pelos sócios 
através de rateio com base no numero de quotas 
de cada sócio.

Quatro) Qualquer divisão, transferência ou 
oneração de quotas feita sem a observância do 
estabelecido nos presentes estatutos é nula. 

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar a quota de 
qualquer sócio nos seguintes casos:

a) Por acordo com o seu titular;
b) Por falecimento, interdição ou 

inabilitação do seu titular;
c) Se a quota for objecto de penhora, 

arresto, ou qualquer outra forma de 
apreensão judicial;

d) Se o titular deixar de exercer a 
sua actividade na sociedade e/ou 
abandonar a sociedade; e

e)  Se sem acordo com os restantes 
sócios, um dos sócios, detiver 
quota em sociedade com o mesmo 
ramo de actividade, por conta 
própria ou de outrem, ou se cometer 
irregularidades das quais resulte 
prejuízo para o bom nome, crédito 
e interesse da sociedade.

ARTIGO NONO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é dirigida por um conselho 
de gerência, composto por todos os sócios, os 
quais são designados pela assembleia geral. 

Dois) A presidência do conselho de gerência 
será nomeada pela assembleia geral dos sócios.

Três) As deliberações do conselho de 
gerência são tomadas por maioria simples dos 
membros presentes ou representados, tendo o 
presidente ou quem as suas vezes o fizerem, 
voto de qualidade.

Quatro) O conselho de gerência indicará 
dentre os sócios ou estranhos à sociedade, um 
administrador, denominado director-geral, 
a quem competirá a administração diária e 
executiva dos negócios da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Conselho de gerência)

Um) O conselho de gerência reunirá sempre 
que necessário, e pelo menos, uma vez por 
trimestre, sendo convocado pelo seu presidente 
ou por quem o substitua naquelas funções.

Dois) A convocação será feita com o 
pré-aviso de quinze dias por e-mail, fax, ou 
carta registada salvo, se for possível reunir 
todos os membros por outro meio sem muitas 
formalidades. A convocatória deverá incluir 
a ordem dos trabalhos, bem como deve 
ser acompanhada de todos os documentos 
necessários a tomada de deliberação quando 
seja o caso.

Três) O conselho de gerência reúne-se em 
princípio na sede social podendo, sempre que o 
presidente entender conveniente e os membros 
acordarem, reunir em qualquer outro local do 
território nacional.

Quatro) Os membros do conselho de gerência 
que por qualquer razão não possam estar 
presentes às reuniões regulares e extraordinárias 
deste órgão, poderão delegar noutros membros 
ou a entidades estranhas à sociedade os 
necessários poderes de representação, mediante 
procuração ou simples carta para esse fim 
dirigida ao presidente do conselho de gerência.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências do conselho de gerência)

Um) O conselho de gerência disporá dos 
mais amplos poderes legalmente permitidos 
para a execução e realização do objecto social, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, tanto na ordem jurídica 
interna como internacional, praticando todos os 
actos tendentes à prossecução dos fins sociais, 
desde que a lei ou os presentes estatutos não 
os reservem para o exercício exclusivo da 
assembleia geral.

Dois) O conselho de gerência poderá delegar 
poderes em qualquer ou quaisquer dos seus 
membros para constituir mandatários.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Representação da sociedade)

Um) A sociedade fica validamente obrigada:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores ao qual o conselho 
de gerência tenha delegado poderes, 
por procuração ou deliberação 
registada em acta nesse sentido;

b) Pela assinatura do director-geral 
especialmente constituído, nos 
termos e limites específicos do 
respectivo mandato;

c) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer dos 
membros do conselho de gerência 
ou por qualquer empregado 
devidamente autorizado.

Dois) Os administradores respondem civil 
e criminalmente para com a sociedade, pelos 
danos a esta causados por actos ou omissões 
praticados com a preterição dos deveres legais 
e contratuais.

Três) É proibido aos membros do conselho 
de gerência ou seus mandatários obrigar a 
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sociedade em actos e contratos estranhos aos 
negócios sociais, tais como em letras, fianças, 
avales e semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez em cada ano para apreciação 
ou alteração e aprovação do balanço e da conta 
de resultados anual bem como para deliberar 
sobre outras matérias para as quais tenha sido 
convocada e em cessão extraordinária, sempre 
que necessário.

Dois)	 Poderá ser dispensada a reunião, 
assim como as formalidades da sua convocação, 
quando todos os sócios concordem por escrito 
sobre as deliberações a tomar ou, concordem, 
também por escrito, que dessa forma se delibere, 
mesmo que tal deliberação seja tomada fora 
da sede social, em qualquer ocasião e sobre 
qualquer matéria.

Três)	 Como excepção ao estabelecido 
no número anterior, a reunião da assembleia 
geral não poderá ser dispensada quando as 
deliberações a tomar impliquem modificação 
do pacto social, dissolução da sociedade ou, 
cessão ou divisão de quotas.

Quatro) Os sócios que forem pessoas 
colectivas far-se-ão representar nas reuniões 
da assembleia geral por uma pessoa física com 
poderes bastantes para o efeito conferidos por 
carta remetida pelo mandatário ao presidente 
da mesa da assembleia geral e por este recebida 
até as dezassete horas do último dia útil anterior 
à reunião.

Cinco)	 Qualquer um dos sócios poderá fazer-
se representar nas reuniões da assembleia geral 
por outro sócio mediante comunicação escrita 
nos termos do estabelecido no número anterior.

Seis)	 A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando em primeira 
convocatória estejam presentes ou representados 
pelo menos dois terços do capital social e, em 
segunda convocação, quando esteja reunido 
cinquenta por cento dos sócios presentes ou 
representados.

Sete)	 As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados excepto para os 
casos em que maioria diferente se exija por lei 
ou pelos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Actos da assembleia geral)

Dependem especialmente de deliberação dos 
sócios em assembleia geral os seguintes actos 
para além de outros que a lei indique:

a) A amortização de quotas, a aquisição, 
a alienação e a oneração de quotas 
próprias e o consentimento para a 
divisão ou cessão de quotas;

b) A nomeação e destituição dos 
administradores;

c) A exoneração de responsabilidade dos 
gerentes;

d) A proposição de acção pela sociedade 
contra os sócios, bem assim como, 
a desistência e transação nessas 
acções;

e) A alteração do contrato da sociedade;
f) A fusão, cisão, transformação e 

dissolução da sociedade;
g)  A al ienação ou oneração de 

bens imóveis e a tomada de 
estabelecimentos em regime de 
arrendamento;

h) A subscrição ou aquisição de 
participações noutras sociedades e 
a sua alienação ou oneração.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Deliberações da assembleia geral)

As deliberações dos sócios em assembleia 
geral serão tomadas por uma pluralidade de 
votos representativos que correspondam no 
mínimo a sessenta por cento do capital social.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Balanço e prestação de contas)

Um)	 O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois)	 As contas de resultados e balanço 
deverão ser fechadas com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano devendo ser 
submetidos à análise e aprovação da assembleia 
geral após terem sido examinados pelos 
auditores da sociedade.

Três)	 A designação dos auditores será da 
responsabilidade da conselho de gerência, que 
deverá propor uma entidade de reconhecido 
mérito, cabendo a assembleia geral confirmar 
a nomeação.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Balanço e prestação de contas)

Um)	 O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois)	 A conta de resultados e balanço 
deverão ser fechados com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano devendo ser 
submetidos à análise e aprovação da assembleia 
geral após terem sido examinados pelos 
auditores da sociedade.

Três)	 A designação dos auditores será da 
responsabilidade da conselho de direcção, que 
deverá propor uma entidade de reconhecido 
mérito, cabendo a assembleia geral confirmar 
a nomeação.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Resultado e sua aplicação)

Um)	 Dos lucros obtidos em cada exercício, 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 

necessária à constituição da reserva legal, se não 
estiver constituída, nos termos da lei ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois)	 Para  outras  reservas  em que 
seja necessário criar as quantidades que se 
determinarem por acordo unânime dos sócios.

Três) O remanescente das reservas supra 
indicadas servirá para pagar os dividendos aos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um)	 A sociedade dissolve- se nos termos 
da lei.

Dois)	 Serão nomeados liquidatários os 
membros do conselho de direcção que na altura 
da dissolução exerçam o cargo de directores, 
excepto quando a assembleia geral deliberar de 
forma diferente.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Disposições finais)

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, aplicar-se-ão as disposições legais em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, 15 de Junho de 2018. —  O Técnico, 
Ilegível.

Pollen – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 14 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100361256, uma entidade 
denominada Pollen – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Paulo Hélder Dias Massinga, solteiro, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
reside em Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100436801C, emitido aos 9 
de Setembro de dois mil e quinze, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Maputo.

Que, pelo presente contrato, constitui uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que reger-se-á pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Pollen – Sociedade Unipessoal, Limitada, e será 
regida pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais aplicáveis em vigor na República de 
Moçambique.

Dois) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da presente escritura.
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ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede social na Av/
Rua Patrice Lumumba, Bairro Polana Cimento,                 
n.º 377, 1.º andar,  Kafumo, Maputo Cidade.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto social 
principal:

a) Aquisição, venda, oneração e gestão de 
participações sociais detidas por si 
e por terceiros no capital social de 
outras sociedades estabelecimento, 
a gestão e a exploração de infra-
estruturas  de comunicações 
electrónicas;

b) Investimentos em projectos de 
qualquer natureza;

c) Prestação de serviços de: 

i )   Consu l to r i a ,  concepção , 
implementação e gestão de 
projecto de investimento;

i i)  Agenciamento, assessoria, 
market ing ,  cons ignação, 
c o m i s s õ e s ,  m e d i a ç ã o  e 
intermediação;

iii) Procurement para comercio por 
grosso e a retalho, incluindo 
importação e exportação de 
bens alimentares, equipamentos 
e serviços; e

iv) Consultoria em matéria de 
importação e exportação.

d) Representação comercial de firmas, 
marcas e produtos agrícolas, 
alimentares, energéticos e diversos 
nacionais e ou estrageiras;

e) Representação e agenciamento de 
produtos e serviços nacionais e 
estrangeiros.

Dois) Por deliberação do conselho de 
administração ou decisão do administrador 
único, a sociedade poderá dedicar-se a outras 
actividades conexas ou assessoras a uma ou 
mias das suas actividades principais, ou poderá 
associar-se ou participar no capital social de 
outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais 
e corresponde à uma só quota representativa 
de cem por cento do capital social detido 
unicamente pelo senhor Paulo Hélder Dias 
Massinga. 

ARTIGO QUINTO

 (Cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte 
de quotas devera ser do consenso dos sócios 
e é livre. 

Dois) Na cessão de quotas ou de parte de 
quota a estranhos à sociedade, gozam do direito 
de preferência os sócios individualmente e 
a sociedade, preferindo aqueles em primeiro 
lugar; havendo mais do que um preferente a 
preferência será exercida na proporção das 
respectivas quotas que possuam.

Três) É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não 
observe o preceituado no artigo antecedente.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se em sessão 
ordinária no primeiro trimestre de cada ano, para 
apreciação do balanço e aprovação das contas 
referentes ao exercício do ano anterior, para 
apreciação do relatório da gestão e do relatório 
dos auditores, caso exista.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
em sessão extraordinária sempre que os sócios 
o considerem necessário. 

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar, sem dependência de 
prévia convocatória, se estiverem presentes 
ou representados todos os sócios e estes 
manifestem vontade de que a assembleia geral 
se constitua e delibere sobre um determinado 
assunto, salvo nos casos em que a lei não o 
permita.

ARTIGO OITAVO

(Validade das deliberações)

Um) Dependem da deliberação dos sócios 
em assembleia geral os seguintes actos:

a) A aquisição, alienação ou oneração de 
quotas próprias;

b) O consentimento para a alienação ou 
oneração das quotas dos sócios a 
terceiros;

c) A alteração do pacto social;
d) O aumento e a redução do capital 

social;
e) A fusão, cisão, transformação, 

d isso lução e  l iquidação da 
sociedade;

f) A amortização de quotas e a exclusão 
de sócios.

Dois) Todas as matérias não previstas 
no número um da presente cláusula são da 
competência da administração, excepto nos 
casos em que a lei atribua essa competência à 
assembleia geral. 

ARTIGO NONO

(Administração e gerência)

Um) A gestão diária da sociedade poderá 
estar confiada a um administrador único, 
a dois administradores ou a um conselho 
de administração composto no mínimo 
por três membros, nos termos a ser decido 
pelo socio único, competindo-lhe as mais 

amplas atribuições de gestão corrente das 
actividades societárias, representando-a activa 
e passivamente, e praticando todos os actos 
tendentes a realização do objecto social, que 
a lei ou os presentes estatutos não considere 
matérias da competência deliberativa da 
assembleia geral. 

Dois) A administração poderá designar um 
director-geral a quem será confiada a gestão 
diária da sociedade bem como constituir 
procuradores da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada: 

a) Pela assinatura de um administrador, 
caso a administração da sociedade 
seja exercida por um único 
administrador;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
a d m i n i s t r a d o r e s ,  c a s o  a 
administração da sociedade 
seja exercida por dois ou mais 
administradores;

c) Pela única assinatura de um mandatário 
com poderes para certa ou certas 
espécies de actos;

d) Pela assinatura do director, dentro dos 
limites do mandato conferido pela 
administração.

Dois) A data da constituição da sociedade, é 
designado administrador único o sócio único, o 
senhor Paulo Hélder Dias Massinga.

Três) O administrador único poderão 
delegar todos ou parte dos seus poderes 
de gestão corrente dos negócios sociais e 
presentação desta a uma terceira pessoa, que 
terá a designação de director executivo.

Quatro) O administrador único poderá ainda 
constituir um ou mais mandatários para a prática 
de actos específicos e nos termos do respectivo 
mandato. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 15 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Associação Nova Esperança

Certifico, para efeitos de publicação, que 
ao décimo dia do mês de Maio do ano de 
dois mil e dezoito, nesta Cidade de Maputo, 
pelas onze horas e trinta minutos, reuniu-se a 
Assembleia Geral extraordinária da Associação 
Nova Esperança, agremiação matriculada na 
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Conservatória do Registo das Entidades Legais 
sob o n.º 100305364, estando presente a maioria 
dos membros, igual rege-se nos estatutos da 
mesma, com dois pontos de agenda.

Pontos em Foco – Alteração da sede da 
Associação.

Substituição de membros por (renúncia de 
mandato).

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Por motivos estratégicos e inerentes a 
agremiação, decidiu-se por unanimidade, mudar 
a sede da agremiação, passando a nova sede 
a situar-se no Bairro da Sommerschield, na 
Avenida Valentim Siti, n.º 218.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Renúncia do mandato)

Associação Nova Esperança precisa 
inadiavelmente substituir alguns sócios dos 
órgãos da associação, por motivos de renúncia de 
mandato, passando a ter a seguinte estruturação.

Conselho de Direcção

O até aqui Presidente do Concelho de 
Direcção Behzat Akak, dará lugar ao novo 
presidente de nome Yusuf Çoban.

Para novo Secretário do Concelho de 
Direcção, foi eleito por unanimidade o senhor 
Ünal Öz.

O vogal manter-se-á o senhor Orlando João 
Paunde.

Conselho Fiscal 

O até aqui Presidente do Concelho Fiscal 
Muhammed Yusuf Çoban, dará lugar ao novo 
presidente Remzi Akçay.

O vice-Presidente do Concelho Fiscal é o 
senhor Zekeriya Çinar.

O Secretário do Concelho Fiscal é Mehmet 
Gunay.

Maputo, 11 de Maio  de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Premium Foods, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de quinze de Maio de dois mil 
e dezoito, lavrada de folhas 41 à 43 do livro 
de notas para escrituras diversas n.º 1.034-B, 
do Primeiro Cartório Notarial de Maputo, 
perante mim Anabela Araújo Junqueira, 
licenciada em Direito, conservadora e notária 
superior, em exercício no referido cartório, 
foi constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade, limitada, que passará a reger-
se pelas disposições constantes dos artigos 
seguintes.

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Premium Foods, S.A., e constitui-se sob a forma 
de sociedade anónima. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
24 de Julho, n.º 602, rés-do-chão, Bairro da 
Polana Cimento, em Maputo, na República 
de Moçambique, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social, no território nacional 
ou no estrangeiro. 

Três) O Conselho de Administração pode, 
sempre que o entender, deslocar a sede para 
qualquer outro local dentro do país e, bem assim, 
criar, deslocar ou extinguir sucursais, agências e 
quaisquer outras formas de representação social 
em Moçambique e no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividades nas seguintes áreas: 

a) Comércio a grosso e a retalho de 
produtos alimentares e frescos, 
bebidas alcoólicas e não alcoólicas, 
artigos para lar e de uso pessoal e 
outros não especificados;

b) Distribuição de bebidas alcoólicas e 
não alcoólicas;

c) Representação de marcas e patentes, 
bem como, agenciamento de 
entidades nacionais e estrangeiras 
em Moçambique;

d) Importação e exportação de bens e 
serviços.

Dois) O objecto principal da sociedade 
pode ser realizado mediante participação no 
capital de outras sociedades, em consórcios, em 
agrupamentos complementares de empresas ou 
outras modalidades de associação empresarial, 
qualquer que seja a respectiva forma, natureza 
ou objecto e lugar de estabelecimento. 

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas. 

CAPÍTULO II

Do capital social 
ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais). 

Dois) O capital social encontra-se distribuído 
pelos accionistas na proporção indicada no livro 
de registo das acções. 

Três) O capital social está dividido em 1000 
(mil) acções de valor nominal de 100,00MT 
(cem meticais cada uma). 

Quatro) A Assembleia Geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

Cinco) Em todos os aumentos do capital, 
os accionistas têm direito de preferência na 
subscrição das novas acções, na proporção das 
acções que, então, possuírem. 

ARTIGO QUINTO

Acções 

Um) As acções serão nominativas ordinárias, 
podendo os respectivos títulos representar mais 
de uma acção. 

Dois) Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois (2) administradores, 
podendo as assinaturas ser apostas por chancela 
ou meios tipográficos de emissão. 

Três) As despesas de substituição de títulos 
serão por conta dos accionistas que solicitaram 
a substituição. 

Quatro) A sociedade poderá emitir acções ao 
portador, se assim deliberado pela Assembleia 
Geral, aplicando-se as regras legais para tal 
definidas. 

ARTIGO SEXTO

Acções próprias 

Mediante deliberação da Assembleia Geral, 
e nas condições por esta fixadas, a sociedade 
poderá, se a situação económica e financeira 
o permitir, adquirir, nos termos da lei, acções 
próprias desde que inteiramente liberadas e 
realizar sobre elas, no interesse da sociedade, 
quaisquer operações permitidas por lei. 

ARTIGO SÉTIMO

Transmissão de acções 

Um) O accionista que pretenda alienar as 
suas acções, deve comunicar a sociedade e 
aos outros accionistas, com o mínimo de 30 
(trinta) dias de antecedência, através de carta 
registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Dois) Gozam do direito de preferência na 
aquisição das acções a serem transmitidas, 
os restantes accionistas e a sociedade, por 
esta ordem. A preferência deverá ser exercida 
pelos accionistas através do rateio com base no 
número de acções de cada preferente, podendo 
os interessados agruparem-se entre si para o 
efeito. 
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Três) No caso de nem os restantes accionistas 
nem a sociedade pretenderem usar o mencionado 
direito de preferência, então o accionista que 
desejar vender a sua acção, poderá fazê-lo 
livremente.

Quatro) É nula qualquer transmissão de 
acções que não observe o preceituado no 
presente artigo.

Cinco) Caso sejam emitidas obrigações pela 
sociedade, a transmissão das acções deverá 
ocorrer simultaneamente com a transmissão das 
obrigações subscritas pelo accionista.

ARTIGO OITAVO

Acções preferenciais 

A sociedade poderá emit i r  acções 
preferenciais, com ou sem direito a voto e 
remíveis, desde que aprovado pela assembleia 
geral, nos termos legalmente fixados. 

ARTIGO NONA

Obrigações 

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
ou quaisquer outros títulos de crédito, nos 
termos das disposições legais aplicáveis e nas 
condições fixadas pela assembleia geral. 

Dois) Os títulos representativos das 
obrigações emitidas, provisórios ou definitivos, 
deverão conter a assinatura de pelo menos dois 
(2) dos administradores da sociedade, as quais 
podem ser apostas por chancela. 

Três) Por deliberação da Assembleia 
Geral poderá a sociedade, dentro dos limites 
legais, adquirir obrigações próprias e realizar 
sobre elas as operações convenientes aos 
interesses sociais, nomeadamente proceder à 
sua conversão ou amortização.

ARTIGO DÉCIMO

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Podem ser exigidas aos accionistas 
prestações suplementares de capital até ao 
montante do capital social. Podem também os 
accionistas, conceder à sociedade os suprimentos 
de que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da Assembleia Geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os 
accionistas possam emprestar à sociedade. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                 
e representação da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal 
ou Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Eleição e mandato 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por Assembleia Geral com observância 
do disposto na lei e nos presentes estatutos. 

Dois) Os membros dos órgãos sociais 
exercem as suas funções por períodos renováveis 
de 4 (quatro) anos. 

Três) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício, mesmo depois de 
terminado o mandato para o qual foram eleitos, 
até à nova eleição e tomada de posse, salvo os 
casos de substituição, renúncia ou destituição.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Natureza e direito ao voto 

Um) A Assembleia Geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas, sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles e para os órgãos 
sociais, quando tomadas nos termos da lei e 
dos estatutos. 

Dois) A cada uma acção corresponde um 
voto. 

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal deverão 
estar presentes nas reuniões da Assembleia 
Geral e participar nos seus trabalhos quando 
solicitados para se pronunciarem nessa 
qualidade, não tendo, porém, direito a voto. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Reuniões da Assembleia Geral 

Um) As reuniões da Assembleia Geral são 
ordinárias e extraordinárias e serão realizadas 
nos termos e com a periodicidade prevista na lei 
e de acordo com os presentes estatutos.

Dois) Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral por iniciativa do Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, a pedido do 
Conselho de Administração ou do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único, ou quando a convocação 
seja requerida por accionistas que representem, 
pelo menos, dez por cento do capital social. 

Três )  Assemble ia  Gera l  r eúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro lugar a ser definido pelo presidente, uma 
vez por ano, para a apreciação e aprovação 
do balanço anual de contas e de exercício, 
e extraordinariamente quando convocada 
pelo Conselho de Administração sempre que 
necessário para deliberar sobre qualquer matéria 
para a qual tenha sido convocada. 

Quatro) A Assembleia Geral pode reunir-se 
sem observância de quaisquer formalidades 
prévias desde que todos os accionistas estejam 
presentes ou representados e todos expressem 
a vontade de constituição da assembleia e de 
que esta delibere sobre determinado assunto, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Cinco) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade. 

Seis) As reuniões da Assembleia Geral 
devem ser convocadas por meio de aviso 
convocatório publicado com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência relativamente à 
data em que a mesma se realizará. 

Sete) Caso todas as acções da sociedade 
sejam nominativas, a convocatória poderá ser 
efectuada por expedição de cartas registadas 
com aviso de recepção ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dirigidas 
aos accionistas com a antecedência mínima de 
15 (quinze) dias, dando-se a conhecer a ordem 
de trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso. 

Oito) Por acordo expresso dos sócios, podem 
ser dispensados os prazos previstos nos números 
anteriores. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Representação em Assembleia Geral 

Um) Qualquer dos accionistas poderá fazer-
se representar na Assembleia Geral por outro 
accionista ou por administrador da sociedade, 
mediante simples carta dirigida ao Conselho 
de Administração e por este recebido até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva 
far-se-á representar na Assembleia Geral 
pela pessoa física para esse efeito designada, 
mediante comunicação escrita dirigida pela 
forma e com a antecedência indicadas no 
número anterior. 

Três) Os accionistas, pessoas singulares 
ou colectivas, podem também fazer-se ainda 
representar nas reuniões da Assembleia Geral 
por mandatário que seja advogado, constituído 
por procuração por escrito outorgada com o 
prazo máximo de 12 meses e com indicação 
dos poderes conferidos. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Votação 

Um) A Assembleia Geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
75% (setenta e cinco por cento) do capital social, 
salvo os casos em que a lei exija quórum maior. 

Dois) Sem prejuízo do número seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria simples dos votos presentes 
ou representados. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de 75% (setenta e cinco por 
cento) dos votos do capital social. 

Quatro) Os accionistas podem votar com 
procuração dos outros accionistas ausentes, 
mas, em relação a deliberações que impliquem 
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a alteração dos estatutos ou a dissolução da 
sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais para o efeito não será válida. 

Cinco) Quando a Assembleia Geral não 
possa realizar-se por insuficiente quórum, os 
accionistas ficam imediatamente convocados 
para uma nova reunião, que se efectuará dentro 
de trinta dias, mas não antes de quinze dias, 
considerando-se como válidas as deliberações 
tomadas nesta segunda reunião, qualquer que 
seja o número de accionistas presentes e o 
quantitativo do capital representado.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

Reuniões do Conselho de Administração 

Um) O Conselho de Administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e, pelo menos, trimestralmente, 
sendo convocado pelo seu presidente, por 
sua iniciativa ou por solicitação de dois 
administradores ou do Presidente do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único.

Dois) É admitida qualquer forma de 
convocação das reuniões do Conselho de 
Administração, pelo respectivo Presidente 
ou quem o substitua, incluindo a convocação 
verbal. 

Três) As reuniões do Conselho de 
Administração tem lugar na sede da sociedade, 
podendo, se o presidente assim decidir, realizar-
se em qualquer outro local, por conferência 
telefónica, vídeo-conferência ou qualquer outro 
meio que permita aos presentes se comunicarem. 
Considera-se o local da reunião onde estiver a 
maioria dos membros, ou quando tal maioria 
não se verifique, o local onde se encontre o 
Presidente do Conselho de Administração. 

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados. 

Cinco)  Os adminis t radores  podem 
fazer-se representar nas reuniões por outro 
Administrador, mediante carta dirigida ao 
presidente para cada reunião. 

Seis) O Presidente do Conselho de 
Administração tem voto de qualidade. 

Sete) Os administradores poderão ser ou 
não accionistas, nesse caso devem ser pessoas 
singulares com capacidade jurídica plena. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um Conselho 
de Administração composto por 3 (três) 
administradores a serem eleitos pela Assembleia 
Geral.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro (4) anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) Os membros do Conselho de 
Administração poderão ou não receber uma 
remuneração, conforme for deliberado pela 
Assembleia Geral, a qual cabe também a fixação 
da remuneração, quando aplicável. 

ARTIGO DÉCIMO NONO 

Competências

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir 
as actividades da sociedade e representá-la 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à Assembleia Geral. 

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar a dois dos seus membros ou a dois 
administradores, a gestão diária da sociedade, a 
ser designado pelo Conselho de Administração, 
que também determinará as suas funções e fixará 
as respectivas competências e a quem deverá 
prestar contas. 

ARTIGO VIGÉSIMO 

Forma de obrigar a sociedade 

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração; ou

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; ou 

c) Pela assinatura do mandatário a 
quem dois administradores tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração. 

Dois) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do mandatário da 
sociedade com poderes bastantes para o acto. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

Órgão de fiscalização 

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único, ou por uma sociedade de auditores 
de contas, que exercerá o seu mandato de 4 
(quatro) anos, sem prejuízo da reeleição por 
igual período consecutivo.

Dois) Cabe ao Conselho de Administração 
propor à Assembleia Geral a designação dos 
membros do Conselho Fiscal que, sendo órgão 
colectivo, será composto por três membros, 
ou Fiscal Único, negociando previamente os 
termos e as condições dos respectivos contratos. 

Três) O órgão de fiscalização terá as 
competências previstas na lei. 

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano 
e carecem de aprovação da Assembleia Geral, 
a realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) O Conselho de Administração 
apresentará à aprovação da Assembleia Geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
Assembleia Geral. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                         
da sociedade 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VI

Das disposições finais 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei                          
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, e demais 
legislação aplicável. 

Está conforme.
Maputo, 13 de Junho de 2018. — A Técnica, 

Ilegível.
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Mulandi – Projectos                       
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação dos sócios em assembleia 
geral do dia onze de Fevereiro de dois mil e 
treze, procedeu-se na sciedade em epígrafe, a 
alteração parcial do pacto social, da sociedade, 
Mulandi – Projectos e Serviços, Limitada, 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais, sob o n.º 100158353, em que 
os sócios da referida sociedade, deliberaram 
alterar os estatutos por consequência de cessão 
de quotas e formas de obrigar a sociedade. Em 
razão das alterações verificadas fica alterada 
a composição dos artigos quarto e décimo 
sétimo, que passará a reger-se pelas disposições 
constantes nos artigos seguintes:

......................................................................

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e realizado 
em dinheiro e bens, é de vinte mil 
meticais, dividido por duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta e por cento do capital 
social, pertencente ao sócio, 
Paulo César dos Santos Leão;

b) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento, do capital 
social pertencente ao sócio, 
Hélio Óscar Ernesto Chitiche. 

..........................................................

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade fica validamente obrigada: 

a) Por assinaturas conjuntas do 
director-geral e do outro sócio 
na sua função de Administrador;

b) Por assinaturas conjuntas do 
d i r ec to r -ge r a l  e  de  um 
mandatário especialmente 
constituído, nos termos e limites 
específicos do respectivo 
instrumento.

Em nada mais há a alteral por esta escritura, 
continuando a vigorar o disposto no pacto 
social.

Está conforme.
Maputo, 13 de Junho de dois mil e dezoito. 

— O Técnico, Ilegível.

Wemine, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e um de Maio de dois mil e 
dezoito, lavrada de folhas 32 à 33 do livro de 

notas para escrituras diversas número 1.034-
B, do Primeiro Cartório Notarial de Maputo, 
perante mim Anabela Araújo Junqueira, 
licenciada em Direito, conservadora e notária 
superior, em exercício no referido cartório, 
foi constituída uma sociedade  anónima, que 
passará a reger-se pelas disposições constantes 
dos artigos seguintes.

CAPÍTULO  I 

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adopta a firma Wemine, 
S.A. e rege-se pelo disposto nos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Marginal, 141, Torres Rani, cidade de Maputo. 

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos sócios, 
transferir a sede da sociedade para qualquer 
outro local dentro do território nacional, bem 
como criar, transferir ou encerrar sucursais, 
agências, delegações ou quaisquer outras formas 
de representação da sociedade em qualquer 
parte do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

 (Objecto)

Um)A sociedade tem por principal objecto 
social o exercício das seguintes actividades: 

a) Prestação de serviços de Procurement 
e logística integrada na área de 
minas e petróleo e gás;

b) Gestão, arrendamento e manutenção 
de infra-estruturas.

Dois) Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades estranhas e/ou 
relacionadas, directa ou indirectamente, com 
o seu objecto principal, praticar todos os actos 
complementares da sua actividade e outras 
actividades com fins lucrativos não proibidas 
por lei, desde que devidamente licenciada e 
autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
outras empresas ou sociedades já existentes ou a 
constituir ou associar-se com elas ou com outras 
entidades sob qualquer forma permitida por lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios                 
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito, é 
de trinta mil meticais, representado por três mil 
acções, com o valor nominal de dez meticais 
cada uma.

ARTIGO SEXTO 

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais  vezes ,  por  del iberação 
da Assembleia Geral, mediante qualquer 
modalidade ou forma legalmente permitida.

Dois) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c) O valor nominal das novas participações 

sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Quatro) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido nos 
deliberados pela Assembleia Geral.

Cinco) O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
limitado por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria necessária a alteração dos 
estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO  

(Acções)

Um) As acções serão nominativas ou 
ao portador, podendo a todo o tempo ser 
convertidas em nominativas e vice-versa, sendo 
a conversão efectuada a pedido e a custa do 
accionista.  
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Dois) As acções serão tituladas ou escriturais, 
devendo as escriturais revestir sempre a forma 
de acções nominativas. 

Três)As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão. 

Quatro) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Cinco) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto. 

Seis) Os títulos, provisórios ou definitivos, 
serão assinados pelos administradores, podendo 
as assinaturas serem apostas por chancela ou 
por meios tipográficos de impressão, desde 
que autenticadas com selo branco da sociedade.

ARTIGO OITAVO  

 (Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções 
próprias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por Lei. 

ARTIGO NONO  

(Transmissão de acções)

A transmissão de acções é livre. 

ARTIGO DÉCIMO 

  (Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidas 
pela Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Prestações acessórias)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
acessórias de capital até ao montante igual 
ao valor do capital social, ficando os sócios 
obrigados na proporção das respectivas 
participações sociais.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das Disposições Gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e
c) Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição, com 
excepção do Fiscal Único, cujo mandato é de 
um ano. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro)Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não, bem como 
podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Remuneração e caução)

Um)As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois)A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme 
a lei em vigor. 

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os sócios, ainda que 
ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Constituição)

Um)A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e o Fiscal Único, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não têm, nessa qualidade, 
direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas Assembleias Gerais da 
sociedade.

Cinco) As acções dadas em caução, penhor, 
arrestadas, penhoradas, ou por qualquer outra 
forma sujeitas a depósito ou administração 
judicial não conferem ao respectivo credor, 
depositário ou administrador o direito de assistir 
ou tomar parte nas Assembleias Gerais. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções depositadas na sede da sociedade até oito 
dias antes da data marcada para a assembleia. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar nas 
reuniões da Assembleia Geral pelas pessoas 
que para o efeito designarem, nos termos 
da Legislação em vigor, devendo indicar os 
poderes conferidos, mediante procuração 
outorgada por escrito ou por simples carta 
dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, e entregue na sede social da sociedade até 
às dezassete horas do penúltimo dia útil anterior 
ao da assembleia.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:

a) Aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, bem como o parecer 
do Fiscal Único sobre as mesmas 
e deliberar sobre a aplicação dos 
resultados do exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e do Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

e) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

f) Deliberar sobre a chamada e a 
restituição das prestações acessórias 
e prestação de suprimentos; 

g) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

h) Deliberar sobre a dissolução ou 
liquidação da sociedade;
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i) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

j) Deliberar sobre a admissão à cotação 
de Bolsa de Valores das acções 
representativas do capital social da 
sociedade;

k) Deliberar sobre a subscrição ou 
aquisição de participações sociais 
no capital de outras sociedades; 

l) Deliberar sobre outros assuntos que não 
estejam, por disposição estatutária 
ou legal sucessivamente em vigor, 
na competência de outros órgãos 
da sociedade.  

ARTIGO VIGÉSIMO  

 (Mesa da Assembleia Geral)

Um)A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um Presidente e um Secretário. 

Dois) Na falta ou impedimento do Presidente 
da Mesa, será o mesmo substituído por qualquer 
administrador da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

 (Convocação)

Um)As Assemble ias  Gera is  se rão 
convocadas por meio de anúncios publicados 
num dos jornais mais lidos do local da sede 
social ou por cartas dirigidas aos sócios, 
com trinta dias de antecedência, salvo se 
for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo mencionar o local, o dia e hora em 
que se realizará a reunião, bem como a ordem 
de trabalhos, com clareza e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos.

Três) As Assembleias Gerais serão 
convocadas pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, ou por quem o substitua, 
oficiosamente ou a requerimento do Conselho 
de Administração, do Fiscal Único ou, ainda, 
de accionistas, que representem mais de dez 
por cento do capital social.  

Quatro) O requerimento referido será 
dirigido ao Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral e deverá justificar a necessidade da 
convocação da assembleia e indicar, com 
precisão, os assuntos a incluir na ordem de 
trabalhos da Assembleia Geral a convocar. 

Cinco) Se o Presidente da Mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Fiscal Único 
e/ou os Accionistas que a tenham requerido 
convocá-la directamente. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

 (Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, mais 
de metade do capital social.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

 (Quórum deliberativo)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
expressos, salvo quando a lei ou os presentes 
estatutos exijam maioria qualificada.

Dois) Na contagem dos votos, não serão 
tidos em consideração as abstenções. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

 (Local e acta)

Um) As Assembleias Gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nas respectivas 
convocatórias.

Dois) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
nas convocatórias da Assembleia Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia 
Geral deverá ser lavrada uma acta, a qual será 
assinada pelo presidente e pelo secretário da 
mesa da assembleia geral ou por quem os tiver 
substituído nessas funções, salvo se outras 
exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

 (Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, 
extraordinariamente,  sempre que seja 
convocada, com observância dos requisitos 
estatutários e legais.  

 ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver 
em condições de funcionar, mas não seja 
possível, por motivo justificável, dar-se 
início aos trabalhos ou, tendo sido dado 
início, os mesmos não possam, por qualquer 
circunstância, concluir-se, será a reunião 
suspensa para prosseguir em dia, hora e local 
que forem no momento indicados e anunciados 
pelo Presidente da Mesa, sem que haja de ser 
observada qualquer outra forma de publicidade 
ou convocação.   

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
deliberar suspender a mesma reunião duas 
vezes, não podendo distar mais de trinta dias 
entre as sessões. 

SECÇÃO III

Da Administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição)

A administração e representação da sociedade 
serão exercidas por um administrador.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

 (Poderes)

Um) Ao Conselho de Administração 
competem os mais amplos poderes de gestão e 
representação social e nomeadamente: 

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social; 

c) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida; 

d)  Executar  e  fazer  cumprir  as 
deliberações da Assembleia Geral; 

e) Constituir e definir os poderes dos 
mandatários da sociedade, incluindo 
mandatários judiciais.  

Dois) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Três)Os actos  prat icados contra  o 
estabelecido no número anterior importam 
para o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Mandatários)

O administrador poderá nomear procuradores 
da sociedade para a prática de certos actos ou 
categoria de actos, nos limites dos poderes 
conferidos pelo respectivo mandato.

ARTIGO TRIGÉSIMO  

(Vinculação da sociedade)

Um)A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de um administrador 
ou mais administradores; 

b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.
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Dois)Nos actos de mero expediente, será 
suficiente a assinatura de qualquer mandatário 
com poderes bastantes.

SECÇÃO IV

Fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais 
será exercida por um Fiscal Único, que será um 
auditor de contas ou uma sociedade de auditores 
de contas, conforme o que for deliberado pela 
Assembleia Geral. 

Dois) O Fiscal Único é eleito na Assembleia 
Geral ordinária, mantendo-se em funções até à 
Assembleia Geral ordinária seguinte.

Três) Todos os factos materiais trazidos a 
apreciação do Fiscal Único no exercício da sua 
função e respectivos pareceres deverão constar 
do respectivo livro de actas e assinados por este.  

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Auditorias externas)

A administração poderá contratar uma 
sociedade externa de auditoria para efeitos de 
auditoria e verificação das contas da sociedade. 

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

 (Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

 (Aplicação dos resultados)

Os lucros líquidos que resultarem do balanço 
anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
destinados à constituição ou 
reintegração da reserva legal, até 
que represente, pelo menos, a quinta 
parte do montante do capital social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.  

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Administração)

Até à primeira reunião da Assembleia Geral 
ordinária, a administração da sociedade caberá 
conjuntamente aos Excelentíssimos Senhores 
Dingane Mamadhusen e Marco Raposo Pereira 
Poñe. 

Está conforme.
Maputo, 14 de Junho de 2018. — O Técnico, 

Ilegível.

Tshakani, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
do fecho da acta do dia vinte e dois de 
Setembro de dois mil  e dezassete da 
sociedade Tshakani, Lda, matriculada sob                                                                                
NUEL 100425777, deliberaram a concessão da 
quota no valor de, quatrocentos meticais, que 
o sócio Adolf Hendrikus Roelof Kampman, 
possuía no capital social da referida sociedade, 
e que cedeu ao senhor Fernando Armando.

Em consequência, fica alterada a redacção 
do artigo quarto dos estatutos, o qual passa a 
ter seguinte nova redacção:

......................................................................

ARTIGO QUARTO

O capital social é de vinte mil meticais, 
que corresponde a duas quotas, desiguais, 
repartidas da seguinte maneira: 

a) Uma quota no valor de dezanove 
mil e oitocentos meticais, 
equivalente a noventa e oito 
porcentos (98%), do capital 
social, pertence ao sócio Adolf 
Hendrikus Roelof Kampman;

b) Uma quota no valor de quatrocentos 
meticais, equivalente a um dois 
por cento (2%), do capital 
social, pertencente ao sócio 
Fernando Armando.

Ainda ficou deliberado, que são da 
responsabilidade do sócio maioritário a 
administração da sociedade bem como a fixação 
do valor da retirada mensal, assim como, a 
forma de distribuição dos resultados.

O sócio minoritário não tem nenhuma 
responsabilidade, quer jurídica sobre qualquer 
litígio ou obrigação que o sócio maioritário faça 
em nome da sociedade.

E por tudo estar conforme, a presente 
alteração da acta, vai assinada pelo técnico e 
publicada.

Mapu to ,  3  de  Ou tub ro  de  2017 .                                                    
— O Técnico, Ilegível.

Mer Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação da Assembleia Geral Extraordinária 
de vinte e dois de Março de dois mil e dezoito, 
a sociedade Mer Moçambique, Limitada, 
matriculada na Conservatória de Registo das 
Entidades Legais sob o NUEL100377950, 
procedeu a deliberação da cessão de quotas 
do capital social da sociedade, feita pela sócia 
Belegginsmaatschappij Truparu BV, a favor do 
senhor Lior Cohen.

Em consequênc ia  da  de l ibe ração 
precedentemente feita, é alterado o artigo 
terceiro  do pacto social, o qual passa a ter a 
seguinte e nova redacção:

.......................................................................

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O cap i ta l  soc ia l ,  subscr i to  e 
integralmente realizado, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), distribuído por duas 
quotas, sendo uma do valor nominal de 
19.800,00MT (dezanove mil e oitocentos 
meticais), correspondente a 99% do 
capital social, detida pela sócia Beheer                           
en Belegginsmaatschappij Truparu BV 
e outra do valor nominal de 200,00MT 
(duzentos meticais), correspondente a 
1% do capital social, detida pelo sócio 
Lior Cohen.

Maputo, 4 de Maio de dois mil e dezoito.                    
— O Técnico, Ilegível.

BDQ – Mobile, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de dezanove de Abril 
de dois mil e dezoito, lavrada de folhas cento 
e três a folhas cento e dez do livro de notas 
para escrituras diversas número quinhentos e 
dois traço A, deste Cartório Notarial, perante 
Sérgio Custódio Miambo, Conservador e 
Notário Superior em exercício, foi constituído 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada BDQ – Mobile, Lda, tem 
a sua sede em Maputo, na Rua Perpendicular 
Padre João Nogueira, número catorze Bairro da 
Coop, que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação BDQ- 
Mobile, Limitada, abreviadamente designada 
por BDQ, que é uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada.
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ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
na Rua Perpendicular Padre João Nogueira, 
número catorze Bairro da Coop em Maputo, 
podendo abrir sucursais, delegações ou outra 
forma de representação em qualquer lugar do 
território da República de Moçambique.

 ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) Transaccionar produtos de telefonia 
móvel :  Recargas  e  se rv iço 
financeiro de dinheiro electrónico;

b) Venda de telemóveis e acessórios 
derivados de telecomunicações;

c) Exercer quaisquer actividades 
complementares, subsidiárias ou 
acessórias às referidas nos números 
anteriores.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente realizado, 
é de um milhão de meticais, correspondendo 
a soma de duas quotas desiguais, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor de setecentos 
e  c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s , 
correspondente a setenta e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
a sócia BDQ- Holdings S.A. e 

b) Uma quota no valor de duzentos 
e  c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s , 
correspondente a vinte e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Belmiro Destino Quive.

ARTIGO SEXTO

Os sócios poderão fazer os suprimentos 
de que a sociedade carecer ao juro e demais 
condições a estabelecer em assembleia geral.

 ARTIGO SÉTIMO 

A cessão de quotas a estranhos depende do 
consentimento prévio dos sócios. Aos sócios 
reserva-se o direito de preferência na cessão 
de quotas.

CAPÍTULO III

Da Assembleia Geral                                              
e da administração da sociedade

ARTIGO OITAVO

A assembleia geral é presidida pelo sócio 
maioritário e reúne-se ordinariamente uma vez 

por ano a fim de apreciar e votar o relatório de 
contas e balanço do exercício económico, e bem 
assim, para deliberar sobre a aplicação a dar aos 
resultados obtidos sobre outros assuntos da sai 
competência que constem da ordem de trabalho 
da respectiva convocatória.

ARTIGO NONO

A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente por iniciativa do sócio 
maioritário.

ARTIGO DÉCIMO 

Um) A assembleia geral é convocada pelo 
presidente por meio de carta registada com 
aviso de recepção ou entregue ao sócio mediante 
certificado de recepção com antecedência 
mínima de trinta dias, que poderá ser reduzida 
para vinte dias para a assembleia geral 
extraordinária.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO 

Um) A administração e gerência da sociedade 
fica a cargo de ambos sócios, desde já nomeados 
sócios-gerentes que a representará em juízo ou 
fora dele passivamente e activamente, ficando a 
sociedade obrigada pelas assinaturas conjuntas, 
salvo determinação contrária da assembleia 
geral.

Dois) Em caso algum, a sociedade poderá 
ficar obrigada em actos ou contratos praticados 
pelos sócios que não digam respeito a operações 
sociais, designadamente em letras de favor, 
fianças e abonações.

 ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) O exercício económico corresponde 
ao ano civil.

Dois) O balanço e seus anexos fechar-se-ão 
em trinta e um de Dezembro e serão submetidos 
a aprovação da assembleia geral até trinta e um 
de Março do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

O lucro que o balanço apresentar será 
aplicado para as reservas legais e para dividendos 
na proporção das suas quotas.

   ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Em caso de morte ou interdição de um dos 
sócios, os herdeiros legalmente constituídos 
do falecido ou os representantes do interdito, 
exercerão os referidos direitos e deveres, 
devendo mandatar um deles, que a todos 
represente na sociedade, enquanto a respectiva 
quota estiver indivisa.

  ARTIGO DÉCIMO QUINTO

A sociedade só se dissolve por vontade 
expressa dos sócios e nos casos determinados na 
lei, será liquidada como os sócios deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Em tudo o que fica omisso, regular-se-á pelas 
disposições do Código Comercial, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 2/2009, de 24 de Abril e os 
demais preceitos legais aplicáveis na República 
de Moçambique.

Está conforme.	
Maputo, aos vinte e dois de Maio de  dois 

mil e dezoito.  — O Técnico, Ilegível.

Alutech-Empresa                               
de Alumínio e Tecto Falso, 

Limitada
Certifico, para efeito de publicação, que 

por acta datada  de vinte e oito dias do mês 
de Abril de dois mil e dezoito,os sócios 
da Alutech Empresa de Alumínio e Tecto 
Falso, Limitada,uma sociedade comercial 
com responsabilidade limitada, legalmente 
constituída, registada na Conservatória de 
Registo de Entidades Legais de Maputo, no 
livro sob o número quinze mil setecentos e 
cinquenta e nove, a folhas vinte e dois  do livro 
C traço trinta e nove, com o capital social no 
valor de dez mil meticais, os sócios Naguindas 
Manmoandas, o sócio Minax Naguindas e 
sócio Solanki Jayantkumar Naguindas cedem 
a totalidade das sus quotas a favor do Richi 
Naguindas Manmoandas, que unifica com a que 
já detinha na sociedade.

O sócio Naguindas Manmoandas, o sócio 
Minax Naguindas e sócio Solanki Jayant Kumar 
Naguidas, apartam-se da sociedade por nada 
terem  haver dela.

Em consequência, da cessão de quotas ora 
operada ficaalterado o artigo quarto do pacto 
social, que passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de 
dez mil meticais, distribuído da seguinte 
forma:

U m a  q u o t a  ú n i c a  n o  v a l o r 
nominal de dez mil meticais, 
correspondente a cem por cento 
do capital social, pertencente 
ao sócio Richi Naguindas 
Manmoandas.

M a p u t o ,  1 3  d e  J u n h o  d e  2 0 1 8 .                                                    
—  O Técnico, Ilegível.

Cahone Moçambique, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação de trinta de Abril de dois mil 
e dezoito, da sociedade Cahone Moçambique, 
Limitada, registada na Conservatória do Registo 
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das Entidades Legais sob o número um zero zero 
dois nove quatro dois sete três, com o capital 
social de três milhões, trezentos e setenta e 
cinco mil meticais, as sócias, designadamente,                                                                    
S&C Moçambique, Limitada e Cahone 
Mauritius Limited, dissolvem a sociedade em 
todos os seus actos e contratos para todos os 
efeitos de direito, com efeitos a partir da data 
da deliberação, tendo sido nomeado como 
liquidatário o senhor Brett Jason Hurst.

Maputo, 13 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

African Mining Group, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de quinze de Maio de dois mil e 
dezoito, lavrada de folhas 44 à 47 do livro de 
notas para escrituras diversas número 1.034-
B, do Primeiro Cartório Notarial de Maputo, 
perante mim Anabela Araújo Junqueira, 
licenciada em Direito, conservadora e notária 
superior, em exercício no referido cartório, 
foi constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade, lda, que passará a reger-
se pelas disposições constantes dos artigos 
seguintes.

CAPÍTULO I 

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
African Mining Group, S.A. e constitui-se sob 
a forma de sociedade anónima. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
24 de Julho, número 602, rés-do-chão, Bairro 
da Polana Cimento, em Maputo, na República 
de Moçambique, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social, no território nacional 
ou no estrangeiro. 

Três) O Conselho de Administração pode, 
sempre que o entender, deslocar a sede para 
qualquer outro local dentro do país e, bem assim, 
criar, deslocar ou extinguir sucursais, agências e 
quaisquer outras formas de representação social 
em Moçambique e no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prospecção e pesquisa de geológia 
e exploração mineira, podendo 
requerer direitos de mineração, 
contratar, e  prestar serviços gerais;

b) Desenvolvimento e exploração de 
actividades industriais em áreas 
diversas, tais como a metalúrgica;

c )  P r o d u ç ã o ,  t r a n s m i s s ã o  e 
comercia l ização de energia 
eléctrica;

d) Transporte marítimo, comercial e 
cabotagem;

e) Operação e gestão ferroviária;
f) Comercialização, incluindo mas não 

se limitando à venda e exportação;
g) Exercício de exploração mineira 

de qualquer mineral ou pedras 
preciosas;

h) Processamento e comercialização de 
minérios;

i) Exploração de minérios;
j) Aluguer e reparação de viaturas e 

equipamento pesados de mineração;
k )  A  p e s q u i s a  e  p r o s p e c ç ã o , 

desenvolvimento,  produção, 
processamento, comercialização, 
exportação, compra e venda de 
recursos minerais e produtos 
minerais;

l) Aquisição, alienação de direitos 
de uso de terra e outros direitos 
reais, bens móveis e imóveis, bem 
como a realização de construção, 
arrendamento e locação e outras 
operações;

m) Assistência técnica, formação, vistoria 
e outros serviços de consultoria de 
projectos.

Dois) A sociedade poderá desenvolver  
actividade de importação de equipamento, 
bens e outros materiais, relacionados com a 
sua actividade, e poderá desenvolver outras 
actividades subsidiárias ou complementares ao 
seu objecto principal, desde que tais actividades 
sejam devidamente autorizadas pelos sócios.

Três) Mediante deliberação dos sócios, 
poderá a sociedade adquirir  ou gerir 
participações no capital de outras actividades, 
independentemente do seu objecto, ou 
participação em sociedades, associações, 
industriais, grupos de sociedades ou outras 
formas de associação.

CAPÍTULO II

Capital social 

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais). 

Dois) O capital social encontra-se distribuído 
pelos accionistas na proporção indicada no livro 
de registo das acções. 

Três) O capital social está dividido em 1000 
(mil) acções de valor nominal de 100,00MT 
(cem meticais cada uma). 

Quatro) A Assembleia Geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

Cinco) Em todos os aumentos do capital, 
os accionistas têm direito de preferência na 
subscrição das novas acções, na proporção das 
acções que, então, possuírem. 

ARTIGO QUINTO

Acções 

Um) As acções serão nominativas ordinárias, 
podendo os respectivos títulos representar mais 
de uma acção. 

Dois) Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois (2) administradores, 
podendo as assinaturas ser apostas por chancela 
ou meios tipográficos de emissão. 

Três) As despesas de substituição de títulos 
serão por conta dos accionistas que solicitaram 
a substituição. 

Quatro) A sociedade poderá emitir acções ao 
portador, se assim deliberado pela Assembleia 
Geral, aplicando-se as regras legais para tal 
definidas.

ARTIGO SEXTO

Acções próprias 

Mediante deliberação da Assembleia Geral, 
e nas condições por esta fixadas, a sociedade 
poderá, se a situação económica e financeira 
o permitir, adquirir, nos termos da lei, acções 
próprias desde que inteiramente liberadas e 
realizar sobre elas, no interesse da sociedade, 
quaisquer operações permitidas por lei. 

ARTIGO SÉTIMO

Transmissão de acções 

Um) O accionista que pretenda alienar as 
suas acções, deve comunicar a sociedade e 
aos outros accionistas, com o mínimo de 30 
(trinta) dias de antecedência, através de carta 
registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Dois) Gozam do direito de preferência na 
aquisição das acções a serem transmitidas, 
os restantes accionistas e a sociedade, por 
esta ordem. A preferência deverá ser exercida 
pelos accionistas através do rateio com base no 
número de acções de cada preferente, podendo 
os interessados agruparem-se entre si para o 
efeito. 

Três) No caso de nem os restantes accionistas 
nem a sociedade pretenderem usar o mencionado 
direito de preferência, então o accionista que 
desejar vender a sua acção, poderá fazê-lo 
livremente.

Quatro) É nula qualquer transmissão de 
acções que não observe o preceituado no 
presente artigo.
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Cinco) Caso sejam emitidas obrigações pela 
sociedade, a transmissão das acções deverá 
ocorrer simultaneamente com a transmissão das 
obrigações subscritas pelo accionista.

ARTIGO OITAVO

Acções preferenciais 

A sociedade poderá emit i r  acções 
preferenciais, com ou sem direito a voto e 
remíveis, desde que aprovado pela Assembleia 
Geral, nos termos legalmente fixados. 

ARTIGO NONO

Obrigações 

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
ou quaisquer outros títulos de crédito, nos 
termos das disposições legais aplicáveis e nas 
condições fixadas pela Assembleia Geral. 

Dois) Os títulos representativos das 
obrigações emitidas, provisórios ou definitivos, 
deverão conter a assinatura de pelo menos dois 
(2) dos administradores da sociedade, as quais 
podem ser apostas por chancela. 

Três) Por deliberação da Assembleia 
Geral poderá a sociedade, dentro dos limites 
legais, adquirir obrigações próprias e realizar 
sobre elas as operações convenientes aos 
interesses sociais, nomeadamente proceder à 
sua conversão ou amortização.

ARTIGO DÉCIMO

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Podem ser exigidas aos accionistas 
prestações suplementares de capital até ao 
montante do capital social. Podem também os 
accionistas, conceder à sociedade os suprimentos 
de que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da Assembleia Geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os 
accionistas possam emprestar à sociedade. 

CAPÍTULO III

Órgãos sociais, administração                        
e representação da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal 
ou Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Eleição e mandato 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por Assembleia Geral com observância 
do disposto na lei e nos presentes estatutos. 

Dois) Os membros dos órgãos sociais 
exercem as suas funções por períodos renováveis 
de 4 (quatro) anos. 

Três) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício, mesmo depois de 
terminado o mandato para o qual foram eleitos, 
até à nova eleição e tomada de posse, salvo os 
casos de substituição, renúncia ou destituição.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Natureza e direito ao voto 

Um) A Assembleia Geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas, sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles e para os órgãos 
sociais, quando tomadas nos termos da lei e 
dos estatutos. 

Dois) A cada uma acção corresponde um 
voto. 

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal deverão 
estar presentes nas reuniões da Assembleia 
Geral e participar nos seus trabalhos quando 
solicitados para se pronunciarem nessa 
qualidade, não tendo, porém, direito a voto. 

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

Reuniões da Assembleia Geral 

Um) As reuniões da Assembleia Geral são 
ordinárias e extraordinárias e serão realizadas 
nos termos e com a periodicidade prevista na lei 
e de acordo com os presentes estatutos.

Dois) Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral por iniciativa do Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, a pedido do 
Conselho de Administração ou do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único, ou quando a convocação 
seja requerida por accionistas que representem, 
pelo menos, dez por cento do capital social. 

Três )  Assemble ia  Gera l  r eúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro lugar a ser definido pelo presidente, uma 
vez por ano, para a apreciação e aprovação 
do balanço anual de contas e de exercício, 
e extraordinariamente quando convocada 
pelo Conselho de Administração sempre que 
necessário para deliberar sobre qualquer matéria 
para a qual tenha sido convocada. 

Quatro) A Assembleia Geral pode reunir-se 
sem observância de quaisquer formalidades 
prévias desde que todos os accionistas estejam 
presentes ou representados e todos expressem 
a vontade de constituição da assembleia e de 
que esta delibere sobre determinado assunto, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Cinco) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade. 

Seis) As reuniões da Assembleia Geral 
devem ser convocadas por meio de aviso 
convocatório publicado com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência relativamente à 
data em que a mesma se realizará. 

Sete) Caso todas as acções da sociedade 
sejam nominativas, a convocatória poderá ser 
efectuada por expedição de cartas registadas 
com aviso de recepção ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dirigidas 
aos accionistas com a antecedência mínima de 
15 (quinze) dias, dando-se a conhecer a ordem 
de trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso.

Oito) Por acordo expresso dos sócios, podem 
ser dispensados os prazos previstos nos números 
anteriores. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Representação em Assembleia Geral 

Um) Qualquer dos accionistas poderá fazer-
se representar na Assembleia Geral por outro 
accionista ou por administrador da sociedade, 
mediante simples carta dirigida ao Conselho 
de Administração e por este recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva 
far-se-á representar na Assembleia Geral 
pela pessoa física para esse efeito designada, 
mediante comunicação escrita dirigida pela 
forma e com a antecedência indicadas no 
número anterior. 

Três) Os accionistas, pessoas singulares 
ou colectivas, podem também fazer-se ainda 
representar nas reuniões da Assembleia Geral 
por mandatário que seja advogado, constituído 
por procuração por escrito outorgada com o 
prazo máximo de 12 meses e com indicação 
dos poderes conferidos. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Votação 

Um) A Assembleia Geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
75% (setenta e cinco por cento) do capital social, 
salvo os casos em que a lei exija quórum maior. 

Dois) Sem prejuízo do número seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria simples dos votos presentes 
ou representados. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de 75% (setenta e cinco por 
cento) dos votos do capital social. 

Quatro) Os accionistas podem votar com 
procuração dos outros accionistas ausentes, 
mas, em relação a deliberações que impliquem 
a alteração dos estatutos ou a dissolução da 
sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais para o efeito não será válida. 

Cinco) Quando a Assembleia Geral não 
possa realizar-se por insuficiente quórum, os 
accionistas ficam imediatamente convocados 
para uma nova reunião, que se efectuará dentro 
de trinta dias, mas não antes de quinze dias, 
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considerando-se como válidas as deliberações 
tomadas nesta segunda reunião, qualquer que 
seja o número de accionistas presentes e o 
quantitativo do capital representado.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Reuniões do Conselho de Administração 

Um) O Conselho de Administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e, pelo menos, trimestralmente, 
sendo convocado pelo seu presidente, por 
sua iniciativa ou por solicitação de dois 
administradores ou do Presidente do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único.

Dois) É admitida qualquer forma de 
convocação das reuniões do Conselho de 
Administração, pelo respectivo Presidente 
ou quem o substitua, incluindo a convocação 
verbal. 

Três) As reuniões do Conselho de 
Administração tem lugar na sede da sociedade, 
podendo, se o presidente assim decidir, realizar-
se em qualquer outro local, por conferência 
telefónica, vídeo conferência ou qualquer outro 
meio que permita aos presentes se comunicarem. 
Considera-se o local da reunião onde estiver a 
maioria dos membros, ou quando tal maioria 
não se verifique, o local onde se encontre o 
presidente do Conselho de Administração. 

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados. 

Cinco) Os Administradores podem 
fazer-se representar nas reuniões por outro 
Administrador, mediante carta dirigida ao 
presidente para cada reunião. 

Seis) O Presidente do Conselho de 
Administração tem voto de qualidade. 

Sete) Os Administradores poderão ser ou 
não accionistas, nesse caso devem ser pessoas 
singulares com capacidade jurídica plena. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um Conselho 
de Administração composto por 3 (três) 
administradores a serem eleitos pela Assembleia 
Geral.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro (4) anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) Os membros do Conselho de 
Administração poderão ou não receber uma 
remuneração, conforme for deliberado pela 
Assembleia Geral, a qual cabe também a fixação 
da remuneração, quando aplicável. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

Competências

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir 

as actividades da sociedade e representá-la 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à Assembleia Geral. 

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar a dois dos seus membros ou a dois 
Administradores, a gestão diária da sociedade, a 
ser designado pelo Conselho de Administração, 
que também determinará as suas funções e fixará 
as respectivas competências e a quem deverá 
prestar contas. 

ARTIGO VIGÉSIMO

Forma de obrigar a sociedade 

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração; ou

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; ou 

c) Pela assinatura do mandatário a 
quem dois administradores tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração. 

Dois) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do mandatário da 
sociedade com poderes bastantes para o acto. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Órgão de fiscalização 

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único, ou por uma sociedade de auditores 
de contas, que exercerá o seu mandato de 4 
(quatro) anos, sem prejuízo da reeleição por 
igual período consecutivo.

Dois) Cabe ao Conselho de Administração 
propor à Assembleia Geral a designação dos 
membros do Conselho Fiscal que, sendo órgão 
colectivo, será composto por três membros, 
ou Fiscal Único, negociando previamente os 
termos e as condições dos respectivos contratos. 

Três) O órgão de fiscalização terá as 
competências previstas na lei. 

CAPÍTULO IV

Exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano 
e carecem de aprovação da Assembleia Geral, 
a realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) O Conselho de Administração 
apresentará à aprovação da Assembleia Geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 

comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
Assembleia Geral. 

CAPÍTULO V

Dissolução e liquidação da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VI

Disposições finais 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei                        
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, e demais 
legislação aplicável.

Está conforme.
Maputo, aos 13 de Junho de 2018.                                     

— A Técnica, Ilegível.

Lighty’s Constrution And 
Projects, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 11 de Agosto de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100891662 uma entidade 
denominada Lighty’s Constrution And Projects, 
Limitada, entre: 

Carlos Tomás Honwana, solteiro, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 110200787579M, 
aos 1 de Junho de 2016, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo e residente em 
Machonane, Maluana – Manhiça;
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Julieta Luíne Matavele, solteira, natural 
de Maputo – Xinavane, de nacionalidade 
Dominicana, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110200787582S, aos 22 de Dezembro                               
de 2010, emitido pelo Arquivo de Identificação 
de Maputo, residente em Machovane – Manhiça;

Nobesuthu Candice Dube, solteira, 
natural da África de Sul, titular do Passaporte                                     
n.º A02803358, de 5 de Agosto de 2013, emitido 
pelas Autoridades Sul Africanas, constituem 
uma sociedade por quotas de responsabilidades 
limitada, que reger-se- á pelos seguintes 
Artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Lighty’s 
Constrution and Projects, Limitada, com sede 
no Bairro da Machava, na Av/Rua da 21.001 
Província de Maputo, podendo abrir ou encerar 
sucursais dentro e fora do país quando for 
conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:
a) Construção Civil;
b) Pintura barramento de paredes;
c) Tectos falsos;
d) Sistema de frio;
e) Reabilitação de edifícios;
f) Design de exteriores e interiores, 

limpeza de exteriores acções de 
orientação social e tudo que não 
seja proibida por lei.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
definitivamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de 450.000,00MT 
(quatrocentos e cinquenta mil meticais):

a) Uma quota no valor de 153.000,00MT, 
o equivalente a 34% do capital 
social, subscrita pelo sócio Carlos 
Tomás Honwana;

b) Uma quota no valor de 148.500,00MT, 
o equivalente a 33% do capital 
social, subscrita pelo sócio Julieta 
Luíne Matavele;

c) Uma quota no valor de 148.500,00 MT, o 
equivalente a 33% do capital social, 
subscrita pelo sócio Nobesuthu 
Candice Dube.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alimentação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso gozando estes 
do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alimentação a quem e pelo preço 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, será exercida pelos sócios Carlos 
Tomás Honwana, Julieta Luíne passivamente, 
será exercida pelos sócios Carlos Tomás 
Honwana, Julieta Luíne Matavele e Nobesuthu 
Candice Dube que desde já ficam nomeados, 
com dispensa de caução a sua assinatura, para 
obrigar a sociedade.

Dois) O/s gerente/s tem plenos poderes para 
nomear mandatário/s a sociedade, conferido, os 
necessário poderes de representação.

ARTIGO SÉTIMO 

Da Assembleia Geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercícios 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstância assim o 
exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Dos Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assume automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela lei e 
em demais legislação aplicável de Moçambique.

Maputo, 5 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Ferragem Muelé, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia sete de Maio de dois mil e dezoito, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100989034 a 
entidade legal supra constituída entre: Moisés 
Alexandre Macarringue, casado sob regime de 
comunhão de bens com Julieta Julião Cossa 
Macarringue, de nacionalidade moçambicana, 
natural da Cidade de Inhambane, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110102761509M, 
emitido aos oito de Janeiro de dois mil e 
catorze e Elton Moisés Macarringue, de 
nacionalidade moçambicana, natural da Cidade 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110502506185S, emitido aos vinte quatro 
de Setembro de dois mil e doze, que se regerá 
pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de 
Ferragem Muelé, Limitada é uma sociedade 
comercial por quotas, de responsabilidade 
limitada, criada por tempo indeterminado e 
que se rege pelos presentes estatutos e pelos 
preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em 
Inhambane, Bairro Muelé-1, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social onde e 
quando for os sócios o julgar conveniente.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sede da sociedade pode ser transferida 
para qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da escritura da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto 
principal:

a) Comércio de material de construção;
b) Venda de material de ferragens;
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c) Venda de mobiliário para escritórios 
e residências;

d) Importação e exportação e prestação 
de serviços.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias  do objecto social principal , 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro é de 20.000,00 MT (vinte mil meticais) 
e corresponde à soma de duas quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor de 15.000,00 
MT (quinze mil meticais) e que 
representam 75% do capital 
social, subscrita pelo sócio Moisés 
Alexandre Macarringue; 

b) Uma quota no valor de 5.000,00 
MT (cinco mil meticais) e que 
representam 25% do capital social, 
subscrita pelo sócio Elton Moisés 
Macarringue.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital , mas os sócios  poderão conceder à 
sociedade ao suprimentos de que ela necessite, 
nas condições que forem definidas por decisão 
unânime dos sócios tomada em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão das quotas)

Um) A divisão ou  cessão de quotas só pode 
ter lugar mediante deliberação da assembleia 
geral.

Dois) A sociedade fica reservado o direito 
de preferência perante terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunir-se-á uma vez 
por ano para aprovação do balanço e contas 
do exercício e deliberação sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente sempre que tal for 
necessário.

ARTIGO NONO

(Gerência da sociedade)

Um) A administração e gerência  da 
sociedade é exercida por ambos sócios, os quais 
poderão  no entanto contratar uma pessoa para 
gerir e administrar a sociedade ou um dos sócios 
a ser nomeado pela assembleia geral.

Dois) Compete a gerência  a representação 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente em juízo e fora dele, dispondo 
dos mais amplos poderes para a prossecução dos 
fins de sociedade,  gestão corrente dos negócios 
e contratos sociais.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de um dos dois sócios.

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos  
fixados por lei ou por deliberação unânime dos 
seus membros.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, regularão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação aplicável em 
vigor na República de Moçambique.

Inhambane, quatro de Maio de dois mil                     
e dezoito. — O Técnico, Ilegível.

IKA - Sociedade Unipessoal, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia onze de Maio de dois mil dezoito, foi 
matriculada, na Conservatória dos Registos de 
Nampula, sob o número 100994070, a cargo 
de Inocêncio Jorge Monteiro, Conservador e 
Notário Técnico, uma sociedade unipessoal 
de responsabilidade limitada denominada  
IKA - Sociedade Unipessoal, Limitada, 
constituída entre o sócio: Muhammad Irfan 
Molú, solteiro de 22 anos de idade natural de 
Nampula, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 030102648280F, emitido aos 11 de Maio 
de 2018, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Nampula e residente em Nampula no Bairro 
Central, celebram o presente contrato, com base 
nos artigos que se seguem que se regerá pelos 
seguintes artigos: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de IKA 
- Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede no Bairro de 
Muahivire Expansão, na avenida das F.P.L.M, 
cidade de Nampula, podendo por deliberação 
da assembleia geral, abrir sucursais, filias, 
escritórios, delegações ou qualquer outra 
forma de representação social no país como 
no estrangeiro, desde que sejam devidamente 
autorizadas por lei.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado a partir da data da assinatura do 
contrato de sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A  sociedade tem por objecto prestação 
de serviços na área de:

a) Venda de vestuários;
b) Venda de recargas; e
c) Promoção e venda de rifas. 

Dois)  A sociedade poderá promover, realizar 
ou desenvolver quaisquer outras actividades 
que sejam conexas, correlatas, subsidiárias 
complementares, condizentes e de suporte as 
actividades constantes do seu objecto social.

Três) A sociedade, poderá sempre que julgar 
pertinente, conveniente e viável contratar, 
subcontratar formar parcerias, representar, 
constituir representantes, delegar todas ou parte 
das actividades do seu objecto social mediante 
acordos  com entidade nacional , mista, ou 
estrangeira, de acordo com as leis vigentes.

Quatro) A sociedade poderá ainda participar 
e ou fundir-se com outras sociedades já 
constituídas ou a se constituir ou ainda associar-
se a terceiros, nacionais e ou estrangeiros, no 
país ou no estrangeiro em conformidade com 
as leis vigentes.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social é de 20.000,00MT(vinte 
mil meticais), correspondente a única quota 
equivalente a 100% (cem por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Muhammad Irfan 
Molú.

Parágrafo único: O capital social poderá ser 
elevado, uma ou mais vezes, sendo a decisão 
tomada por assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação                          
da sociedade)

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dela, activa ou 
passivamente, compete ao sócio Muhammad 
Irfan Molú, que desde já fica nomeado 
administrador com dispensa de caução, sendo 
obrigatória a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contratos.

Dois) O administrador poderá constituir 
mandatários, com poderes de representá-lo em 
actos e ou contratos que julgar pertinentes.

ARTIGO SÉTIMO

(Obrigações)

O sócio não pode obrigar a sociedade em 
actos e contratos alheios ao presente objecto 
social, designadamente letras de favor, fianças, 
abonações e semelhantes.
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ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e em 
sessão extraordinária sempre que se mostre 
necessário.

Dois) A convocação da assembleia geral será 
feita nos termos do Código Comercial vigente 
em Moçambique.

ARTIGO NONO

(Balanço)

Anualmente será efectuado um balanço com 
a data de trinta e um de Dezembro e os lucros 
líquidos apurados em cada exercício económico, 
depois de feitas as deduções acordadas em 
assembleia geral, serão divididos pelo sócio na 
proporção da sua quota.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei.

Dois) Em caso de morte, impedimento 
definitivo ou interdição do sócio, a sociedade 
continuará com os seus herdeiros ou 
representantes, os quais indicarão, um dentre 
eles que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissos)

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial vigente ou outra legislação 
aplicável.

N a m p u l a ,  1 1  d e  M a i o  d e  2 0 1 8 .                                             
— Conservador, Ilegível.

Bright Ideas, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, e por 
acta de dezoito dias do mês de Dezembro de 
dois mil e dezassete, a Assembleia Geral da 
Sociedade denominada Bright Ideas, Lda com 
sede no Edifício Millennium Park, Avenida 
Vladimir Lenine, n.º 174, 13.º Andar, Maputo, 
Moçambique, registada na Conservatória de 
Registo das Entidades Legais de Maputo sob 
o Número de Entidade Legal 100602059, 
com o NUIT 400856524, com capital social                                  
de 20.000,00 MT (vinte mil meticais) os sócios 
deliberam sobre alteração do objecto social, 
a nomeação de novo gerente da sociedade, 
alteração ao Artigo Terceiro e ao Artigo Sétimo 
dos Estatutos da Sociedade, consequentemente 
a sociedade passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Bright Ideas, Limitada., doravante designada 
por Sociedade, sendo constituída sob a forma 
de sociedade comercial por quotas e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no Edifício 
Millennium Park, Avenida Vladimir Lenine,                
n.º 174, 13.º andar, Maputo, Moçambique.

Dois) Mediante deliberação da gerência, 
a sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:
a) Fabrico de todo o tipo de colchões e 

mobiliário;
b) Compra e venda de colchões e 

mobiliário;
c) Montagem de todo o tipo de mobiliário;
d) Exportação de colchões e mobiliário;
e) O exercício da actividade comercial em 

geral, a grosso ou retalho de todas 
as mercadorias das classes I a classe 
XXI, bem como a sua importação 
e exportação;

f) A representação e exploração de 
licenças comerciais e ou industriais 
e agenciamentos;

g) Gestão de armazéns e lojas.
Dois)   Por decisão da gerência,  a 

sociedade poderá ainda exercer quaisquer 
outras actividades para as quais se obtenham 
as necessárias autorizações, bem como a 
representar outras sociedades, grupos ou 
qualquer espécie de entidades domiciliadas ou 
não no território nacional, assim como poderá 
participar no capital de outras sociedades, em 
consórcios, agrupamentos complementares 
de empresas ou outras formas de associação 
legalmente constituídas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social da sociedade, totalmente 
subscri to e  real izado em dinheiro,  é                                            
de 20.000,00MT (vinte mil meticais), dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no 
valor nominal de 19.000,00MT (dezanove mil 
meticais), pertencente ao sócio Carlos Pedro de 
Oliveira Bruno e outra quota no valor nominal 
de 1.000,00MT (mil meticais), pertencente ao 
sócio Luís Nuno Hofacker de Moser Manique.

ARTIGO QUINTO

(Transmissão de quotas)

Um) A cessão de quotas, no todo ou em 
parte, é livremente permitida entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas a estranhos fica 
dependente do consentimento da sociedade à 
qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

Três) O sócio transmitente da totalidade 
ou de parte das suas quotas, comunicará 
à sociedade, através de escrito idóneo, a 
identidade do terceiro adquirente, a quota 
ou quotas a serem transferidas, o preço, as 
condições de pagamento, bem como todas as 
demais condições da transmissão pretendida.

Quatro) O prazo para a sociedade deliberar 
sobre o consentimento à transmissão de quotas 
é de 60 (sessenta) dias a contar da data da 
recepção pela sociedade da comunicação 
mencionada no número anterior. Se a sociedade 
não deliberar sobre o pedido de consentimento 
no prazo anteriormente mencionado, a eficácia 
da cessão deixa de depender dele.

Cinco) O prazo para os sócios exercerem o 
seu direito de preferência é de 30 (trinta) dias 
a contar da data da deliberação que prestou o 
consentimento à cessão, ou na sua falta, nos 
30 (trinta) dias seguintes ao termo do prazo 
concedido à Sociedade para deliberar sobre tal 
pedido de consentimento. Decorrido o prazo 
mencionado no presente número, a transmissão 
torna-se livre.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) As assembleias gerais podem ser 
convocadas por carta registada, com a 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

Dois) Os sócios que não possam estar 
presentes na assembleia geral podem fazer-se 
representar por outro sócio, ou por terceiro, 
através de uma carta assinada pelo sócio e 
dirigida à sociedade.

Três) As seguintes matérias estão sujeitas a 
deliberação da assembleia geral:

a)  A exigência ou restituição de 
prestações suplementares;

b) A amortização de quotas, a aquisição, 
alienação de quotas próprias e o 
consentimento para a divisão ou 
transmissão/cessão de quotas;

c) A exclusão de sócios;
d) A nomeação e a destituição de 

gerentes e de membros do órgão 
de fiscalização;

e) A aprovação do relatório de gestão, das 
contas do exercício e a distribuição 
de lucros;

f) A exoneração de responsabilidade dos 
gerentes ou membros do órgão de 
fiscalização;

g) A proposição de acções pela sociedade 
contra gerentes ou membros do 
órgão de fiscalização;
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h) A alteração do contrato de sociedade;
i) A fusão, cisão, transformação e 

dissolução da sociedade;
j) A subscrição ou a aquisição de 

participações noutras sociedades e 
a sua alienação ou oneração;

k) A alienação, oneração, arrendamento 
ou constituição de outros direitos 
pessoais de gozo sobre imóveis da 
sociedade;

l) A alienação, oneração ou locação de 
estabelecimento da sociedade;

m) outros assuntos que não sejam por 
lei, pelos estatutos ou deliberação 
dos sócios da competência ou 
expressamente autorizados aos 
gerentes.

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência)

Um) A gerência ,  adminis t ração e 
representação da sociedade, em todos os seus 
actos e contratos, em juízo ou fora dele, activa e 
passivamente, incumbe à gerência composta por 
um a três membros, nomeados pela assembleia 
geral. 

Dois) Os gerentes serão remunerados, ou 
não, conforme for deliberado pelos sócios em 
assembleia geral.

Três) A gerência pode delegar nalgum ou 
nalguns dos seus membros competência para 
determinados negócios ou espécie de negócios 
e/ou conferir mandato a favor de empregados 
da sociedade ou de terceiros para a prática de 
determinados actos ou categorias de actos. 

Quatro) A assembleia geral poderá nomear 
não sócios para gerentes da sociedade.

Cinco) Os gerentes estão dispensados de 
prestar caução.

ARTIGO OITAVO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se de forma válida nos 
seus actos e contratos nos seguintes casos:

a) No caso de gerência singular, pela 
assinatura de um gerente;

b) No caso de gerência plural:
i) Pela assinatura de dois gerentes;
ii) Pela assinatura de um gerente a 

quem tenham sido delegados 
poderes para a prática do acto;

c) Pela assinatura de um ou mais 
procuradores nos termos das 
respectivas procurações.

ARTIGO NONO

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e as contas fechar-se-ão por referência                   
a 31 de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão ser 
elaboradas e submetidas à apreciação dos sócios 
até ao final do mês de Março do ano seguinte 
àquele a que se referem os documentos.

ARTIGO DÉCIMO

(Distribuição de lucros)

Em conformidade com a decisão que 
para o efeito venha a ser tomada pelos 
sócios, sob proposta da gerência, dos lucros 
apurados em cada exercício serão deduzidos 
os seguintes montantes, pela seguinte ordem 
de prioridades:	

a) 20% (vinte por cento) para constituição 
do Fundo de Reserva Legal, até ao 
momento em que este fundo perfaça 
o montante equivalente a 20% 
(vinte por cento) do capital social 
ou sempre que seja necessário 
restabelecer tal fundo;	

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
para a sociedade, que tenham sido 
entre os mesmos acordadas e sujeitas 
a decisão dos sócios;	

c) Dividendos distribuídos aos sócios na 
proporção das suas quotas.	

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação, sendo 
liquidatários os membros da gerência então 
em exercício, que gozarão dos mais amplos 
poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Amortização de quotas)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar 
a quota de qualquer sócio quando sobre ele 
recaia arresto, penhora ou providência cautelar.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Lei aplicável)

Em tudo o que estiver omisso, aplicar-se-ão 
as disposições do Código Comercial (Decreto 
Lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei                     
n.º 2/2009, de 24 de Abril).

Maputo, 14 de Maio de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Reprodutores                                 
de Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de dezasseis de Abril de dois mil 
e dezoito, a Reprodutores de Moçambique, 
Limitada (REMOC), uma sociedade por quotas, 

matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais, sob o NUEL 16961 
(dezasseis mil novecentos e sessenta e um) a 
folhas 45 (quarenta e cinco) do livro C, com 
sede social em Maputo Província, deliberada a 
nomeação do senhor António Daniel Massinga 
como Administrador Único da sociedade, tendo 
plenos poderes para exercer todos os actos a que 
se encontra vinculados. 

Em consequência fica alterada a composição 
do artigo sétimo dos estatutos, que passa a ter a 
seguinte redacção:

ARTIGO SÉTIMO

Gerência 

Um) A gerência e administração da sociedade 
e a sua representação em juízo e fora dela será 
exercida pelo sócio António Daniel Massinga, 
que desde já ficam nomeado administrador e 
gerente e único, com dispensa de caução, sendo 
o respectivo mandado de três anos.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio administrador ou seu 
representante.

Três) O gerente poderá delegar todos ou 
parte dos seus poderes em mandatários da 
escolha da assembleia geral.

Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, em Maputo, 7 de Maio de 2018.                              
— O Técnico, Ilegível.

Direcção Nacional                          
de Assuntos Religiosos

Certidão 

Certifico que no Livro A, folhas 231 
(duzentos trinta e um) de registo das confissões 
religiosas, encontra-se registada por depósito 
dos estatutos sob número 231 (duzentos trinta 
e um) a Igreja Pentecostal Milagre de Jesus em 
Moçambique cujos titulares são: 

Vasco Ernesto Moiane – Bispo; 
Álvaro Julião Cuna – Superintendente Geral; 
Felisberto Gabane Uamusse – Pastor Geral; 
Ivone Salomão Macondzo – Secretária 

Geral; 
Gonçalves Tamele – Tesoureiro Geral. 
A presente certidão destina-se a facilitar 

os contactos com os organismos estatais, 
governamentais e privados, abrir contas 
bancárias, aquisição de bens e outros previstos 
nos estatutos da igreja. 

Por ser verdade mandei passar a presente 
certidão que vai por mim assinada e selada com 
selo branco em uso nesta Direcção. 

Maputo, aos catorze de Maio de dois mil 
e dezoito. — O Director Nacional, Rer. Dr. 
Arão Litsure.
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Hospmédica Import & Export 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100994518, uma entidade 
denominada Hospmédica Import & Export 
Limitada, entre:

Primeiro: Henrique José de Magalhães 
Pene, nascido aos 19 de Novembro de 1970, 
solteiro, natural de Pemba de nacionalidade 
moçambicana, residente na cidade da Matola, 
Ndlavela, quarteirão 9, casa n.º 84, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110101036780J, 
emitido aos, 11 de Abril de 2011, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo; e

Segundo: Filomena Celeste Macie, nascida 
aos 10 de Maio de 1978, solteira, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade da Matola Ndlavela, 
quarteirão 7, casa 849, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110304649747P, emitido 
aos 25 de Fevereiro de 2014, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo. 

Que, pelo presente contrato, constitui uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que reger-se-á pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Hospmédica Import & Export, Limitada e tem 
a sua sede, no Bairro Ndlavela, quarteirão n.º 
7, casa n.º 717, cidade da Matola, podendo 
por deliberação da assembleia geral abrir ou 
encerrar sucursais dentro e fora do país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Comércio a grosso e a retalho de 
artigos hospitalares, produtos 
farmacêuticos, consumíveis e 
mobiliários hospitalares, incluindo 
máquinas e equipamentos;

b) Prestação de serviços, procurement, 
logística;

c) Aluguer de máquinas e equipamentos; 
d) Manutenção e reparação de máquinas 

e equipamentos;
e) Comércio geral a grosso e a retalho 

com importação e exportação. 

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituír ou já constituídas ainda que tenham 
como objecto social diferente da sociedade.

Três)  A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), correspondente a soma de 
duas quotas dos sócios distribuídas da seguinte 
forma: 

a) Henrique José de Magalhães Pene, 
com 90%, correspondente a 
18.000,00MT; e

b) Filomena Celeste Macie, com 10%, 
correspondente a 2.000,00MT.

ARTIGO QUINTO

Administração e gerência

Um) A administração, gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, será exercida pelo socio Henrique 
José de Magalhães Pene, que assume as funções 
de sócio administrador.

Dois) Para obrigar a sociedade em actos 
e contratos, basta a assinatura do sócio 
administrador.

ARTIGO SEXTO

Dissolução da sociedade

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO SÉTIMO

Habilitação de herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde que 
obedeçam ao preceituado nos termos da lei.

ARTIGO OITAVO

Casos omissos

Os casos omissos no presente contrato 
serão regulados pela lei e em demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Maputo, 19 de Junho de 2018. —O Técnico, 
Ilegível.



FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRÁFICOS NA INM, E.P.: NOVOS EQUIPAMENTOS,  
NOVOS  SERVIÇOS  e  DESIGN  GRÁFICO  AO  SEU  DISPOR

NOSSOS SERVIÇOS:

— Maketização, Criação 
      de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 
      e Digital;

— Encadernação e Restauração    
      de Livros;

— Pastas de despachos, 
       impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República 
para o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ......................... 35.000,00MT  
— As três séries por semestre .................. 17.500,00MT

Preço da assinatura anual:

I   Série ...................................................... 17.500,00MT
II  Série .......................................................  8.750,00MT
III Série .......................................................  8.750,00MT

Preço da assinatura semestral:

I   Série .........................................................  8.750,00MT
II  Série .........................................................  4.375,00MT
III Série .......................................................... 4.375,00MT

Maputo — Rua da Imprensa n.º 283, Caixa postal 275,
                  Telef.: +258 21 42 70 25/2 – Fax: +258 21 32 48 58 
                  Cel.: +258 82 3029 296, 
                  e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz
                  Web: www.imprensanac.gov.mz

Delegações:  
Beira — Rua Correia de Brito, n.º 1903 – R/C      

                Tel.: 23 320905 – Fax: 23 320908
Quelimane — Av. 7 de Setembro,  n.º 1254, 

                    Tel.: 24 218410 – Fax: 24 218409

Pemba — Rua Jerónimo Romeiro, Cidade Baixa, n.º 1004, 
                      Tel.: 27 220509 – Fax: 27 220510



Preço — 200,00 MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.


